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SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N•171 TERÇA-FEIRA, 26 DE NOVEMBRO DE 1991 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
- SUMÁRIO 

1- ATADA211'SESSÃO,EM25DENOVEMBRO 
DE 1991 .. . 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDI)3NTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presi<!ente_da República 
-No 292/91 (n• 659191, na origem), de agradecimento 

de comunicação-.. -
1.2.2- Oficio do Sr. Primeiro Secretário da Câlitará 

dos Deputados. 
- N9 331/91, coõiunicando a aprovação da emenda 

do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 10/91, que 
altera a composição e a organização interna do !ribunal 
Regional do Trabalho da 3• Região, cri'a cargos _e funções 
e dá outras providências. 

1.2.3- Ofício do Sr. Ministro da Justiça 
- N• 1.139/91, solicitando autorização para compa­

recer ao Senado, com o objetivo de prestar esclarecimentos 
a respeito de matéria publicada no jornal O Globo em 
sua edição de ontem. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
- Abertura de inscrições para interpelações ao Sr. 

Ministro da Justiça, que cotnparecetá ao Senado amanhã, 
às 14 horas e 30 minutos. 

1.2.5- Ofícios do Presidente da Câmara dos Depu- . 
tados 

- N• 1.012/91, informando que foi constituída no dia 
21 do corrente, a Comissão ESpecial destinada a proferir 
parecer à Proposta de Emenda à Constituição n• 61/90, 
que dispõe sobre a remuneração dos deputados estaduais 
e dos vereadores. · 

- N• 997/91, encaminhando o Ofício né 256/91-STJ; · 
em que se pede a alteração de Anexo do Projeto de Lei 
n• 2.ü33, de 1991, que dispõe sobre a reestruturação do 
Tribunal Regional Federal da 3• Região, e dá outras provi· 
dê-ntias. 

1.2.6- Oficio da Liderança do PDT 
-N• 293/91, de substituiçãode.membm na Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 
1.2.7- Comunicação da Presidência 
..;_ Comparecimento ao Senado, ·no· próXiino dia 27 

do cótren.te~ às 14 horas e 30 minutos, do MinistrO da 
Infra-Estrutura, Dr. João Eduardo cercteira de Santanà, 
atende~do à convocação feita atiavéS :do ReqUerimento 
n' 641/91. 

1.2.8 - Leitura de Projetos . . . . . 
- N• 382/91, de autoria do Senador Monsueto de 

Lavor, que acrescenta§ _3<? ao art. 12 da Lei n~ 8.112, · 
de 16 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
único. 
~ N» 383!91, de autoria do Senador Ney Maranhão, 

que concede pensão e_special a Sebastião Bernardes de_Sou-
za Prata e dá outras providências. · 

1.2.9- Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO - Razões da apre· 

sentação de projeto de lei de autoria de S. Ex•, que concede 
pensão especial a Sebastião de Souza Prata - Grande 
Otelo. Defesa do r~exame, pela Comissão competente, 
do Projeto âe Lei da Cifmara ll' 85/91, que dá nova redaÇão 
a parágrafo do art. 3• e aos arts. 7• e 9' do Decreto· Lei 
n' 288, de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n' 
1.455n6 e ao caput e ao § 2• do art. 10 da Lei n• 2.145/53. 



8246 Terça-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1991 

EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SBNADO PBDERAL 

PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Seoado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapreuo sob respouabüidade da Meu do Se•ado Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmiDi&tralivo 

ASSINATURAS. 

WIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor IDdustria.l 

SeJDeStral ··-···"·······························"···-···"·······························--- Cr$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Direlor Adjunto 

SENADOR EPIT ÁCIO CAFETEII~.A ~Valoriza­
ção dos trabalhos das comissões permanentes dà Casá. 

SENADOR CÉSAR DIAS-Projeto de decreto le­
gislativo que fOrmalizará junto à Mc~a, que susta ,a-effcàCii:l. · 
da Portaria n' 580, de 15-11-91, do Ministro da Justiça~ 
que declara como posse permanente do grupo. indígena 
lanomami a área _que especifica. -

SENADOR CHAGAS RODRIGUES~ Reajusté ao 
saláriO triínímó. A'pelo em favor da- não desativação do 
ramal ferroviário- entre os municípios de Altos :.__ Luís 
Cortêa-PL · 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES~ Mensali­
dades escolares. 

SENADOR MAURíCIO CORRêA~ é:oniiità jurí­
dico entre o .Clube de Regatas do Flamengo, a FIFA e 
a CBF. . .. 

1.2.10- Leitura de Projeto . 
-ProjetO .de Decreto Legislativon~ 135/91 ,_de autoria 

do Senador César Días, c}ue sus'ta -a-- éficácii( da Portaria 
n' 580; de 15 de novembro de 1991, do Ministro'de Estado 
da Justiça, que declara como posse permanente do grupo 
indígena Ianomami a área que especifica. 

1.2.11- Requerimento 
- N' 844/91, de autoria do Senador César Dias, solici­

tando a convocação do Ministro de Estado da Justiça, para 
expor, perante ao Plenário do Senado, as razões que levaM 
ram o GOverno' a demarcar áreas de terras para posse 
permanente do grupo indígena Ianomamí. Prejudicado~ 

1.2.12- Comunicação da PreSiaênCIS-
- Deierimento ad referendum da Comissâo Diretora 

do Requerimento-o' 836191. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto.de Lei da Câmara n' 85, de 1991 (n' 1.793191, 

na Casa de origem), de iniciativa _do Presidente da Repú­
blica, que dá nova redação ao § 1~ do art. 39 e aos arts. 
7' e 9' do Decreto-Lei n' 288, de 28 de fevereiro de 1967, 

Tiragem 2200 c:xcmplarca. 

··ao caput do -arL 37 do.Decréfo'Lei n' 1.455, -de 7 de abril 
de 1976 e ao caput e § 29· do arL 10 da I:ei n' 2~145, 
de 29 de .dezembro de 1953. Apreciação sobrestada por 
fáftà ~e Quorum para a'votaÇãÜ'ÕQ ltequf:~rhêilto no797/91. 

-. -Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
9, de 1985 (n' 90185, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo Básico Sobre Privilégiõs e Imunidades 
e RelaçõesJnstitucionais entre o Governo da República 
Féderativa do Brasil e o Instituto InteratneiíCãnO de Cob~ 
petação para a Ag.dcOitúra, celebrado em Brasília, a 17 
de julho de 1984. Aprovada. À promulgação. 

Redação final do Projeto de. Decreto .Legislativo n' 
19185 (n' 72184; na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Geral de Cooperação entrê o GOverno 
da República Democrática de São Tomé c- PrínCipe, con· 
cluído em Brasflia, a 2(\ de junho de 1984. Aprovada. À 
promulgação. · · · · 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 278191, 
de autoria do Senador Nelson CarneirO, que _altera o item 
III do art. S' tia Lei n' 8.059; de 4 de julho de 1990. Apro­
vada. À Câmara dos Deputados. 

1.3.1 - Discursos após a Orde111 do Dia 

SENADOR. ESPERIDIÃO AMIN - Compareci­
mento amanhã, junto â Comissâõ-de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, de aUtoridadeS governameniãiS Visando 
esclarecimento sobre ;reajustes de preços. 

. . ' 
SENADOR NELS.ON CARNEIRO ~ Política sala­

rial do Governo e, em especial, a dos procuradores autár· 
quicas. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATAS DE COMISSÕES. 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PAJáiDOS 

5- COMPOSIÇÁO-l>AS COMISSÕES PEÍUIÜ-
NENTES 
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Ata da 2118 Sessão, em 25 de novembro de 1991 
1a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, 

Alexandre Costa e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, .AcHAM-$E PRE­
SENTES OS Sl{S. SENADORES: 

É lido o seguinte: 

AV. G:MISAA/01139-. 

A Sua Excelência o Senhor 
Em 22 de novembro de 1991 

Abdias do Nascimento - Affonso Camargo - Alexan- Senador Mauro Benevides 
dre Costa -Almir Lando - Carlos Patrocútio - Dirceu Car· DD. Presidente do Senado Federal 
neiro- Elcio Álvares- Garibaldi Alves Filho- João Calmon Senhor Presidente, 
-Jonas Pinheiro -José Fogaça -·Jose Richa - Jlílio Cam- .Reporto-me à informação publicada no jornal O Globo, 
~-Jutahy Magalhães- Louremberg Nunes ~cha- Lucf~ em sua edição de ontem, no sentido de que Senadores teriam 
dio P~rtella- ~ansu~to de ~or- Marco Mactel- M_au~~ tecido críticas à demarcação, por ·ato deste Ministério, da 
Be?eVIdes -. Metra Fll~o- Motsés Abr~o- Nabor Júmor - ·· Reserva dOS Índios Ianomamis. 
Oz1el Carne1_ro- Rach1d Sald~nha Derz1- Ronaldo Aragão Em se tratando de assunto de relevante interesse público, 
-Telmo Vieira- Wilson Marhns. solicito a Vossa Excelência que, nos termos do art. 397, inciso 

t II, do Regimento Interno do Senado Federal, autorize a minha 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comp'arecimento de 27 Srs. Senac!_ores. H~­
vendo número regimental, d~claro abert&; a ses~ão. 

Sob a proteção âe Deus, iniciamOs nossos trabál.hos. 
O Srs. 1~ Secretário prOcederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N' 292/91 (n' 659!91, na origem), dé Zl do corrente, de 
agradecimento de comunicação, referente à aprovação das 
matérias constantes das Mensagens SM n"*' 384 e 385, de 12 
de novembro do corrente ano. --

OFÍCIO DO PRlMEIRO SECREfÁRÍO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N~ 331, de 21 do corrente, comunicando a aprovação 
da Emenda do Senado_ao Projeto de -Lei da Câmara n? 10, 
de 1991, de iniciativa" do Tribunal Reglonal do Trabalho, que 
altera a composição e a organização interna do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 3• Região, cria cargos e funções e dá 

-outras providências. · -
Pwjeto enviado à sanção em 21-11-91. 

O SR. PRESIDENrE (Mauro Benevides) - Está finda 
leitura do Expediente. 

Sobre a mesa, aviso do Sr. Ministro da Justiça que será 
lido pelo Sr. I' Secretário. · -

presença nessa Casa com o objetivo de prestar todos os escl~re~ 
cimentos que se fizer_em necessários n~ qUe respeita a esta 
matéria. 

Aproveito o ensejo para reiterar rrteus protestos de eleva~ 
-dà estima e distinta consideração.- Jarbas Passarinho, Minis~ 
tro"da J~:~stiça. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com relação 
ao exJiedie"nte que acàba de ser lido, a Pre;sidência coml!nica 
ao Plenáiíõ -que se encóritram abertas as inscrições para inter­
pelações-ao Senhor Ministro de Estado da Justiça, que compa­
recerá ao Senado amanhã, às 14h30min. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benev.ides)- Sobre a me­
sa, ofíCiO" que será lido Pelo Sr. 1~ SecretáriO: 

É lido o $eguinte: 

SGM/P n' 1012/9( 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 

Brasfiia, 22 de novembro de 1991 

DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao Ofício n' SM/1020/91, de 22 de outubro 

de 1991, dessa Casa, ·ínformo a Vossa Excelência que foi 
constituída no dia 21 do corrente, a Comi~são Especial desti­
nada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição 
n• 61, de 1990, que "dispõe sobre a remuneração dos depu­
tad-os estaduais e_ d.9~ Vereadores, de autori~ cJ_o Senado Fe-
deral. - · · 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência prote~tos 
de apreço. --::- Ibsen Pinheiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, outro ofício do Presidente da Câmara dos 
Deputados que será lido pelo Sr. I' Secretário. 
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lÕ lido o seguinte: 

SGM/P n' 997 

Excelentfssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 

Brasflia, 2<J de nove~mbro de 1991 

, DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência, em anexó, ·p-ara a- eve-n­

tual apreciação dessa Casa, Ofício n• 256/91-STJ, de 6-11-91, 
do Supeiío! Tribunal de Justiça, em que se pede a alteração 
de Anexo do Projeto de Lei, aqui registrado sob n" 2.033, 
de 1991, que "dispõe sobre a- reestruturação dQ Tribunal Re­
gional Federal da 3n Região, e dá out!as providências~'; 

Trata-se de proposição que já foi aprova-a-a- na Câmara, 
- autógrafos encaminhados à revisão pelo Ofício PS/G­
SE/314/91, de 13-11-91-, tendo sua redação finars~ido votada 
em 30-10-91, antes, portanto, da remessa da referida comuni­
cação, aqui protocolizada em 7-11-91. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Ibsen Pinheiro, Presidente. 

OFÍCIO N• 256/9l,STJ 

Brasilia-DF, 6 de novembro de 1991 
À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Ibsen Pinheiro 
Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, cumpri~ 

mentando-o, para solicitar a substituição do Anexo ao Projeto 
de Lei n" 2.033/91, que trata de reestruturação do Tribunal 
Regional Federal da 3• Região, tendo em vis.ta que, por lapso 
da Secretaria deste. Tribunal, os códigos das três primeiras 
colunas da esquerda foram grafados erroneanierite. Onde está 
JF-DAS-100, JF-AJ-020,~JF-NS-900 deve ser, respectivamen­
te, TRF-DAS-100, TRF-AJ-020 e TRF-NS-900. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência os protestos de elevada estima_ e dcstinta _consideração. 
- Ministro Antônio Torreão Bra:z, Presidente <;lo Superior 
Tribunal de Justiça e do Conselho da Justiça Federal. 

ANEXO 

Grupos 

Direçao e 
Assessoramento 
Superiores 
(I'RF-DAS-100) 

Atividades 
de Apoio 
Judiciário 
(I'RF-AJ-020 

Outras Atividades 
de Nfvel Superior 
(I'RF-NS-900) 

Processamento 
de Dados 
(I'RF-PR0-!600) 

Outras 
Atividades 
Nfvel Auxiliar 
(I'RF-NA-1000) 

(Art. , de de de 1991) 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA 
DO TRffiUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3• REGIÃO 

categorias/cargos Códigos 

Diretor de Subsecretaria TRF-DAS-101 
Diretor de Divisao TRF-DAS-101 
Chefe de Gabinete TRF-DAS-101 
Asse8sór de Juiz TRF-DAS-102 
Assessor Judiciário TRF-DAS-102 

Técnico Judiciário TRF-AJ-021 
AUXiliai J udiciárío TRF-AJ-022 
Ai<:iidente Judiciário TRF-AJ-024 
Agente de Segurança 
Judiciária TRF-AJ-025 ~ 

Médico TRF-NS-901 

Analista de Sistemas TRF-PR0-1601 
Programador TRF-PR0-1602 
Operador -TRF-PR0-1603 
Digitador TRF-PR0-1604 

Auxiliar Operacional de TRF-NA-1006 
Serviços Diversos 

N°de Cargas 

03 
12 
10 
09 
10 

100 
180 
66 

57 

02 

03 
07 
06 ~ 

20 

30 
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O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~O ofício 
lido será despachado à Comissão-de Constituição, _Justiça e 
Cidadania, para ser anexado ao processado do Projeto de 
Lei da Câmara n' 106, de 1991. 

Sobre a mesa, ofício qt1e _será -lido pelo Sr. i" seCretáiio. 
É lido o seguinte: ~ · =-

OFÍCIO N' 293/GMC/91 . ·~~ ~ ~ 
Brasília, 20 de novembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência as necessáriaS-Providências 

no sentido de substituir o meu nome pelo do nobre Senador 
Magno Bacelar, como membro titular da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Informo-lhe, outrossim, que o relatório setorial da área 
de Meio Ambiente não sofrerá prejuízo de descontinuidade 
e obedecerá rigorosainente aOs -prazos estabelecidos. 

Cordialmente, - Senador Maurício Corrêa, Líder do 
PDT. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Será feita ~ 
a substituiçãO solicitada. . . 

A Presidência lembra ao Plenário cJue comparecer{ ao 
Sen-ã.do, no próximo dia 27 do conente, às 14h30min, Sua 
Excelência o Ministro de Estado da Infra-Estrutura, Douto-r 
João Eduardo Ce~deira de Santana, atendendo à convocação 
feita através do Requerimento n' 641, de 1991. 

As inscrições para interpelações ao Senhor Ministro estão 
aberta a partir de hoje. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência lembra aos Srs. Senadores que amanhã deverá compa­
recer ao plenário -da Casa S. Ex~ ·o Ministro de Estado da 
Justiça, _Jarbas Gonçalves P~ssari!'Jh~ 1 e'" n~ próxima _qu~rta­
feiFa, S. Ex• o Ministro da Infra-Éstrutura, Dr. João E.du~rdo 
Cerdeira de Santana. Até mesmO Porque essas pautas vão 
ficar ·embargadas em razão da presença de S. E~ _,__a Presi­
dência pretende, se houver aquiscência do Plenário, convcJcar 
sessão extraordinária pãra às lQ horas da próxima quarta-feira. 

Amanhã, terça-fe-ira, ·às 19 horas, deverá o Congresso 
Nacional reunir para apreciar matérias- cot:tsl:antes da Ordem 
do Dia, a priméira- delas, o veto ·do Senhor Presidente da 
República à política da Lei Salarial. Portanto~ a Presidência 
pede aos Srs. Senadores que permaneçam em Brasília, inclu­
sive no final da semana, porque é possível, também, que, 
nos próxiilloS -sábados e domingo haja sessão do Senado Fede­
ral, naturalmente para apreciar aqoelas matérias q~ j~_ trami­
tam nesta Casa, e as demais o-riginãis da o~tr3, Cãs_a do Parla­
mento brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, projetos que serão lidos pelo Sr. ro S_ecretá,rio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 382, DE 1991 

"Acrescenta § 3o do art. 12 da le-i n~ 8.112_, de 
16 de dezembro de Í990, que dispõe sobre o regime 
único." 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I' Acrescenta-se ao art. 12, de Lei n' 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, o seguinte: 
"§ 3~> A inSCriÇão para concurso públiéo é grãtlli­

ta, proibida a cobrança de quaisquer emolumentos, 
taxas ou qualquer outra forma de pagamento pelos 

órgãos da administração direta, indireta e fundacional 
da União." 

Art. z~ 
cação. 

Art. 39 

Esta lei ·entra em vigo~ _na data de sua publi­

Revogam-se_~s d!sP?~_ições em con~rário. 

· Justi!Í~ação 
A ·constituiçãoo Fe-del-al cOnsà"gra ein seu texio- co~ o um 

dos princípioS fundanieiitciís-a Igualdade de oportunidade para 
o ingresso no serviço púbJico. _ _ · _ _ __ -- -

O concurso público para- iTigresso nos qUadios ·runCiónais 
da administração pública é uma forma democrática de seleção 
e~ cóbrança de taxas ou emolumentos restringe a participação 
de quantos não podem arcar com esse ·ônus. · · -

· A imprensa tem noticiado 8. grande afluência de jovens 
aos concursos rece·ntemente aber.t9s., Como por exéhiplo o 
do Banco do Brasil ao qual acorreram mais d_e 30.000 Callai-
datos. - · 

Ora, a cobrança de taxas ou outros encargos termina 
por converter-se em fonte espúria ~e. re_c~ita pública, sobre­
tudo nest~ contingência econômica, ~tual em que vive o País, 
onde os salários mal dão para o sustento das fami1ias. E mais, 
se_ é verdade que a realização de um certame dessa natureza 
implica na realização de despesas, também é verdade que 
o montante de tal despêndio deve ser cuSteado por recursos 
orçamentários que cada repartição, antevendo a necessidade 
de realizar tais eventos, deve de antemão incluir em sua pro­
posta orçamentária anual. 

E, se por ventura a necessidade de se realizar concursos 
imprevistos, os recursos necessários deverão ser buscados na 
reserva de contingência·, cria,_da justamente para servir de fonte 
de recursos a abertura de créditos suplementares ou especiais. 

O que é preciso a-todo custo é elimip.ar es$a forma indireta 
de discriminação social contra as camadas ma_is pobres _da 
população que, muitas vezes deixa de ascender na escala social 
por falta de recursos para· custear sua inscrição nos concursos 
públicos. --o :~.::_-__ _ -- ___ -- _____ -,-

A presente proPosição vai ao encontro _des_sa justa aspira-
ção _social. _ _ _ _. 

Sala das Sessões, 25 de novembrode 1991. -Senador 
Mansueto de Lavor. - -

LEGISLAÇÃO CITADA~ 
LEI N' 8.112 

DE 11 DE NOVEMBRO DE 1990 

Dispõe Os-obre o regime jUrídico dos Servidores Pú­
- ~ blicos Civis da União,das autarquias e das fundações 

públicas federais. 

- -~.,-.,-.-. .---.-;. ; ..... -, --~--~·· ...... -........ ~······-·· ····--~~--~··········· 
~Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 

(dois) anos, podendo ser prorrogada uma única vez, por igual 
período. 

-- --g- 1 ~ O praZo de validade do- concurso e as condições 
de sua realização serão fixados em edital, que será publicado 
no Diário Oficial da União e em jornal diiífio de grande circu­
lação. 

§ 29 Não se abrirá novo concurso enquanto houver can­
didato aprovado em concurso anterior com prazo de validade 
não expirado. 

................ ······· ··-··········-.-...... -... ;-;-.-.;.·-.-.·.·.- ....... -. ..... -~··· 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

- decisão terniinativa. 
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PROJETO DE LEI DO SEI'rADO 
N• 383, DE 1991 ' 

Concede pensão especial a Sebastião Bernardes de 
Sousa Prata e dá outras providências •. 

O CongresSo NaCiOnal decreta: 
Art. 19 É concedida a Sebastião Bernardes de Sousa 

Prata uma pensão especial de Cr$840.000,00 Tóitocentos e 
quarenta mil cruzeiros), valor este referente ao mês de novem­
bro de 1991. 

Parágrafo único. Essa pensão não se eStenderá a descen­
dente ou a eventuais herdeiros do beneficiado. 

Art. 2<:> A despesa decorrente desta lei correrá à conta 
de Encargos PreVidenciários da União- Rettrrs~-sob super­
visão do Ministéiio da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art. -311 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposiçóes ein cotfttáiiO: 

Justificação 

Estamos apresentando hoje, nesta. Casa, O projeto de 
lei que concede pensão especial ao cidadão Sebastião Bernar­
des de Souza Prata, mais conhecido como Grande Otelo. 

A presente iniciativa~~ devemos reconhecer - se faz 
tardia. 

Aos 76 anos, Grande Otelo prova que é e --setnpre foi 
um homem trabalhador. São quase duzentos filmes, centenas 
de peças e uma agenda de trabalho que faz invejá-a qualquer 
artista. Por seus serviçOs prestados à arte e à cultura, mereceu 
uma série- de homenagens, tanto do ex-Ministério da Cultura 
do Brasil, como do francês, que o contemplou com a medalha 
de comendador. 

Sempre arredio às premiações, Granâe Otelo cofeciona 
um invejável número de medalhas e prêmios. Foi premiado 
com a primeira "Conija de Ouro" do cinema brasileiro, foi 
duas vezes prêmio Moliere, Prêmio Assis Chateaubri~nd de 
Rádio e Televisão, Prêmio Paulo Pontes de Teatro, além de 
menções honrosas, cartões de prata e troféus no Brasil e·no 
ç;cterior. - -

Sobre este grande personagem escr_eyeu o crítico de televi-
são José Simão: - · - · 

"Ator gênio. Sua cara preta transparece um talenR · 
to policrómico. _ 

Grande Otelo, o grande talento desperdiçado por 
"Mandala". Jogado fora em aparições espOrádicas e 
esdrúxulas. A famosa novela do prometeu mas não 
deu, prometeu a Grande Otelo uma homenagem à sua 
vida através do personagem Jonas Caetano. Mas não 
deu. Segundo o próprio Otelo: "Da minha vida só 
foram riwstrãdos os porres." 

A instável vida de Grande Pequeno Notável O te lo. 
Sua vida profissional, pessoal, familiar e amorosa é a 

sinopse da tragicomédia brasileira. _ 
A tragicomédia brasileira. Representada por um ator de 

verdade. O ator que veste com a mesma desenvoltura as duas 
máscaras. A máscarã da tragédia e da comédia ... 

Que sua genialidade seja reconhe;:ida em vida... Que 
seja em vida a notável vida do Gran.de~-.êqg.eno Notá.vel Otelo. 
Um metro e meio de grande talento 

Inútil seria discorrermos mái§iai'ilftá sobre __ este grande 
homem. Quem não o conhece? CYséarito e Grande Otelo forR 
~aram a dupla mais dinâmica e divertida do cinema nacional. 

A uma afeição e reconhecimento a um dos filhos mais 
ho_nrados e ilustres_ deste País, desejamos seja concretizado 
neste projeto de lei. 

A pensão especial, que propomos seja concedida a GranR 
de Otelo, que já completou 76 anos de idade, representa 
uma homenagem que lhe tributa o Cong~e:Sso Nacional. 

Homenagem esta a um notável artista, mas, antes de . 
tudo, um trabalhador incansável. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1991. - Senador 
Ney Mara~ão. 

À Comissão de Assuntos Socials - decisão termiR 
nativa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
Jidos serão publicados e remetidos à comissões competentes. 
(Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Co:nce_do a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ~Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dois assuntos trazemRme a esta tribuna, o 
primeiro para apresentar projeto de lei que concede pensão 
especial a Sebastião Bernardes de Sousa Prata, nos seguintes 
termos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• , DE 1991 

Concede pensão especial a SebaStião Bernardes de 
Souza Prata e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É concedida a Sebastião Bemardes de Souza 

Prata uma pensão especial de Cr$840.000,00 (oitocentos e 
quarenta mil crUzeiroS), valor este referente ao mês d~ novemR 
bro de 1991. 

· Parágrafo único. Essa pensão não se estenderá a descenR 
dente ou a eventuais herdeiros do beneficiado. 

Art. 2<:> A despesa decorrente desta lei correrá â conta 
de Encargos Pr~videnciáriOs- da _Uníão -_Recursos soh Super­
visão do MiniStério da Economia, Fa~eÍJ.da e Planejamento. 

Art. 39 Esta_ lei ~n~r~ _~'!I vigOr na dªta_ de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revoganl.Rse as disposições em contrário. 

Justificação 

Estâmos apresentando hoje, nesta Casa, o projeto de 
lei que concede pensão especial ao cidadão Sebastião BernarR 
des de Souza Prata, mais conhecido como Grande Otelo. 

A presente iniciativa - devemos reconhecer - se faz 
tardia. 

Aos 76 anos, Grande Otelo prova- que ê e senlpre foi 
lirii homem tral?alhador. _São quase duzentos filmes, centenas 
de peças e_ uma agenda de trabalho que faz inveja a qualquer­
artista. Por seus serviços prestados à arte e à cultura, mereceu 
Uma série de homenagens, tanto do ex-Ministério da Cultura 
do Brasil, como do francês, que o contemplou com a medalha 
de comendador. 

Sempre arredio às premiações,- Grande Otelo coleciona 
um número invejável de medalhas e prêmios. Foi premiado 
com a primeira "Coruja de Ouro" dO dJ:ieffia brasileiro, foi 
duas vezes Prêmio Moliêre, Prêmio Assis Chateaubriand de 
Rádio e Televisão, Prêm1o PaulQ Pontes de Teatro, além de 
menções honrosas, cartões de prata e troféus no Brasil e no 
exterior. 
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Sobre este grande personagem escreveu o c:r'ftiéq de tdevi~ 
são José Simão: - · · · · · ... , · 

., A to r g~nio. Sua cara preta traO.spareCe_ uril 1i1enio pÓll-
crómico. -

Grande Otelo, o grande talento desperdiçado por "Man­
dala". Jogado fora em aparições esporádicas e esdrúxulas. 
A famosa novela do prqmet~u mas não deu, prometeu a Gran­
de Otelo uma homenagem à sua vida através do personagem 
Jonas Caetano. Mas não deu. Segundo o próprio Otelo: "Da 
minha vida só foram mostrados os porres". 

A instável vidado Grande Pequeno Notável Otelo. 
Sua vida profiSsiOnal, pessoal, familiar e amoras~ é a 

sinopse da tragicomédiã brasileira. A tragicomédia brasileira. 
Representada por um ato de verdade. O ator que veste com 
a mesma desenvoltura as duas máscaras. A máscara da -tragéR 
dia e a da comédia ... 

Que sua genialidade- seja ·reconhecida em vida ... Que 
seja em vida a notável vida do_Grande Pequeno Notável Otelo. 
Um metro e meio de grande talento... _ 

Inútil seria discorrer_ mais aincla sÇ>bre este grande hoR 
mem. Quem não o conhece? Oscarito e 'Grande Otelo fOfma­
ram a dupla mais dinâmica~ divertida_do,ciq_e~a nacional-: 

A afeição e reconhecimeilto a urn~dOs filhos mais honra­
dos e ilustres deste País desejé!:mos que s~ja concretiZada neste 
projeto de Iei. 

A pensão especial que propomos seja coilt:edi_da-'-~ Grande 
Otelo, que já completou 76 anos de idade, representa uma 
homenagem que lhe tributa o Congresso Nacional. Home­
nagem esta a um notável artista, mas, antes de tudo, a um 
trabalhador incansável". 

Sr. Presidente, o segundo assunto que me traz~ hoje, 
à tribuna, no exercfcíõ -da Liderança do GovernO, é a pre"oCuR 
pação com os oligopólios. 

Agamenon Magalhãe~, nos anos ci~q~~!lta, apre.se!lt?u 
um projeto que ficou famoso com o nome de Lei Malaia. 
Esse projeto iria SoluciOnar, de uma vez por to~as, o problema 
dos cartéis neSte Pãís. - -

Anos _e anos se passaram e, até a"gç;-ra, esse Prcijeü> pratica­
mente não teve nenhum sucesso~ os oligopólios continuam 
fazendo o que querem, não tomandó cOnhecimento das leis 
deste País. E c h 3m a a atenção o fato de os economistas-defen-
derem a volta do controle para os oligopólios.-_ · 

Léa Cristina, em entreviSta, registra o qu-e·-alguns eco-no-
mistas falam: -

"Aumentos efetuados quase na mesma_ época e 
em percentuais que, na maioria dos casos, são_semeR 
lhantes. É desta forma que vêm agindo as indústrias 
que compõem ·os oligopólios no Brasil: sequer tentam 
disfarçar que, liberadas do _contr~le, promovem rea­
justes em perfeita SincrOnia~ Resultado: as cervejarias, 
em pouco mais de um mês, aumentaram seus· preços 
em quase 100%, contra uma inflação de ~5%; as-mOntaR 
doras fixaram reijustes, em dois meSes, aCimã. de 
200%, em riiédia;-Contia Uma inflação de 45%. Sem 
falar no aumento em torno de 40% que õs fabriciintes 
de higiene e limpeza aplicaram. O fato é que, de ~aneiR 
ra geral, os economistas vêm defendendO a- volta do 
controle de preços para os oligopólios. 

O DiretOr da GPC, Gil Pace, que foi Secretário 
do extinto Conselho Interministerial de Preços, por 
exemplo, acha que os oligopóli9s e monopólios.:..__ mes­
mo os artifiCialmente constituídos - devem. sofrer alR 

gum tipo de controle. E diz-issó,-friSahdo que é .. um 
:liberal de mercaçio" .. Ele faz um mea-culpa, lembrando 

que- ajudou a consolidar a ação dos oligopólios; através 
de suas associaçõe_~ de ~l~sse!_quando à frente:do CIP." 

Tenho aqui, também, uma entrevista do Sr._ Gustavo 
Franco. PerguntamRlhe: 

"Globo- A equipe da ex R Ministra Z:éfi3. Cardoso 
de Mello dizia- q-ue ã abertura comercial conteria a 
alta de preços de um mercado interno liberado. A atual 

-·equipe mantém a- política de mercado livre, mas os 
oligopólios reajustam preços sem problemas. Houve 
·erro de avaliação? 

Franco - Quando a Ministra Zélia dizia o que 
âizia, estava men-tindo. A economia brasileira hoje não 
tem condições de garantir o volume de importações 
necessário Para enquadrar os oligopólios. Com as bar­
reiras de impOrtação que ainda existem e com a nossa 
realidade cambial, não há como enquadrar oligopólio 
algum. 
.. , Globo- .Que motivos levam a atual equipe a dei­
xar que os oligopólios fixem os a-umehtos que acham 
que devem? . 

Franco - Liberar é uma maneira de limpar terre­
no, para que os diferentes setores se "ajustem entre 
S:i. Entretanto, rriais cedo ou mais tarde, alguma forma 
de .controlar esses setores terá que ser adotada: via 
controle de preços e do estabelecimento de uma legisla­
ção antitrusté que realmente fuD.cione. 

Globo -~O senhor defende a volta do controle 
de preços pata os oligopólios? 

Franco - Sem _dúvida. Com uma abertura de coR 
mércio que nãO chega a produzir resultados e sem_uma 
ãtitoridade allti~ruste; tem que existir algum control~. 

-Do contrário, Os oligopólios abusam mesmo." 

Sr. Presidente, o grande responsável agora pela apro­
vação âessa lei é o Çórtgress_o Nacion~. Nós temos o CADI, 
Unia cómiSsão que aCompanha o coiriétciO e os oligópói!os. 
Mas _sem uma lei fo_rte, sem uma lei_ que_ sej~ respeitada, 
COiilo OcOrre no)) EStádos Unidos da América, onde existem 
os grandes cartéis e os grandes oligopólios, isso não_é possível. 
Lá, ai daque!e que passe por cima da lei; ele recebe penas 
que são pesadíssimas. 

E no Brasil até hoje o Governo nãO-'teve--COndições de 
aj5ânhar ''pela gola" um desses chefes_de cartéis. E, principal~ 
_-roente, Si. President~ e Srs. Senadores, quando a economia 
brasileira caminha para a competitividade,_ caminha com a 
disposição que hoje .tem o Governo Cóllot, de Iíquidar, de 
uma vez por todas, com as estatais, que irãO -se tornar empresas 
privãdas. E se não tiveriifós Uma leí ánfitfu.Ste forte, aprovada 
pelo Congresso, irás~ complicar -cada dia mais a economia 
bra~ile.~ra::-Vejanl V! __ px'S, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

_os Grupos-votorimtíriie João Saritos controlam 55% do coR 
mércio de cimento neste País; Anakc;>l, 56%; Colgate-Pal~ 
molive, 26%; Gessy-Lever, 19%. Material de limpeza: UniR 
leve e Johnson & Johnson, 55%._ 

POrtanto, Sr. Presidente, estou fazendo um alerta ao Con­
gresso para que essà modificação da ecmioriila de meicãdo, 

-ec'ononih! de competitividade seja féta o quanto antes. Que 
seja aprovada uma lei através da qual o Governo e o País 
possain controlar os oligopólios. Não sou contra de maneira 
alguma a esse tipo de negócio-, nras· pretisa;.Se realmente frear 
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a iniciativa daqueles que querem aumentar incessa-ntemente 
os seus lucros. 

Sr. Presidente, quero também, fazer uni apelo à Casa 
relativo ao Projeto de Lei da Çâm~ra n"'S5; ria Casa de origem, 
de il.ticiatív_a:_ do Senhor Presidente da República que dá nova 
redação ao § 1"' do art. 3~ e aos arts. 7~? e 9"' do Decreto-Lei 
n' 288, de 28 de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do 
Decreto-Lei n' 1.455, de 7 de abril de 1976, e ao caput e 
§ 2' do art. 10 da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro de 1953. 

Dispõe sobre a saída dos produtos industrializados da 
Zona Franca de Manaus, para qualquer ponto do Território 
Nacional. 

Esse projeto está enl regime de urgência para ser- Votado, 
talvez, na próxirria quart"a-feira. -

Recebi informações corretas, fidedignas, inclusive da Se­
cretaria do Desenvolvimento Regional. Com respeito a esse 
problema da Zona Franca de Manaus, achei conveniente ter 
uma conversa com o Secretário do Desenvolvimento Regio­
nal, Egberto BaptiSta, pOrque sou uilf Senador que debate 
muito essa questão de oligopólios e cattéis. Fiquei surpreso 
quando hoje S. Ex• me fez um apelo, para tr3.nsnlitír a esta 
Casa, no sentido de que esse projeto fOsse--retirado de pauta 
em regime de urgéncia, porque tal projeto precisa ser mais 
acurado, mais estudado, mais debatido. Acompanhando de 
perto esse debate, alertei para o fato de que o Sr. Mário 
Amato, Presidente da Fiesp, e o Sr. Paulo Vellinho, Presi­
dente da Abinee, são pessoas que têm interesses muito fortes 
na Zona Franca de Manaus. Talvez os seus patrimônioS sejam 
maiores na Zona Franca de Manaus- do que no Estado de 
São Paulo ou no RiO Grande do Sul. ESmola grande, o cego 
desconfia. Assim seiido, Sr. Presidente, faço um apelo ao 
Senado Federal, no sentido de que reveja com mais cautela 
a aprovação desse projeto. Somos homens consci(mtes de nos­
sas responsabilidades, razão pela qual devemos discutir riluito 
os projetos de lei, arites de aprová-lós. O meu apelo é no_ 
sentido de que esse projeto seja retifádo de. pauta, volte às 
comissões e que se convoquem pesso_as interessadas no proble­
ma para debaterem com os Srs. Senadores da comissão compe­
tente o problema da Zona Franca de Manaus, os altos inte­
resses da região Norte. Desconfio de determinadas atitudes, 
principalmente, quando partem de pessoas pertencentes a al­
gum cartel. Tenho as minhas dúvidas. ~e essa lei for aprovada 
como está, poderão ser criados, na Zona Franca de Manaus, 
cartéis que não Setão nada bons para a área amazdnica e 
a área do Nordeste. 

O Sr. Esperidião Amin -Permite-me V. Ex' uni aparte? 

O SR. NEY MARANHÁO- Com muitô prazer, Sen~a:dor 
Esperidião A mim. -- - - ---- - - -

O Sr. Esperidião Amin -Senador Ney Maranhão, acom­
panho com grande interesse o pronuncianiento_ d_e V. Ex• 
Quero desdobrar o meu aparte em duas observações: na pri­
meira, desejo louvar a sua pertináÇia d~ homem corajoso 
e coerente que é na denúncia dos cartéis, nãó se intimidando, 
como creio que é do dever de V. EX" e do de todos os represen­
tantes do povo brasileiro ... 

O SR. NEY MARANHÁO - Muito obrigado, Senador 
Esperidião Arriirri. - -- - - -- - -

O Sr. Esperidião AmiD. --... não se intimidando diante 
de orquestrações de desagravo que de hábito se processam 
para defender a parte boa - e nós como todas as pessoas, 
temos, partes boas e partes ruins. Essa sua pertinácía teín 

muito a ver com a situação que estamos vrvenâo hoje -!... 

-·que--áhgtfStia o povO brasileiro -, situação essa que pretendo 
no pronunciamento que farei daqui a alguns minutos -abordar 
até como prévia ao que assistiremOs amanhã na Comissão 
de Assuntos Econômicos, quando aqui teremos a Secretária 
de ·Economia, Dorothéia Werneck -e eu_gostaria muito 
de contar com a sua presença. 

O SR. NEY MARANHÁO _:_ Muito obrigado. Estarei 
lá. 

O Sr. EspCridião Amiri - ... _o Secretário Nacional de 
Direito Ec:onômjcp, Sr. Ro(temberg, e o Diretor do Departa­
mento de Administração de Preços da SeCretaria de Econo­
mia, Celsius Lodder, que irão apresentar uma exposição, após 
a qual serão inquiridos na Comissão de Assuntos EconômicoS 
por proposta deste Senador que o está aparteando.- Nobre 
Senador, estou, também, inconformado com a evolução dos 
preços, não apenas de veículos automotores, e outros que 
são muito comentados, mas, principalmente, dos preços dos 
gêneros de prime1ia necessidade, que são, normalmente, Se­
liádor, geridos por cartéis, por monOpólios, oligopólios sempre 
disfarçados, ou dissimulados sob o manto da chamada inicia­
tiva privada, que tem muito de iniciativa e pouco de privada. 
_Quero lo_uvar a _sua perseverança por novamente denunciar 
essa questão. E, repito, pretendo abordar esse assunto daqui 
a alguns momentos me antecipando à reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos de amanhã de manhã. E o segundo 
cOmentário que desejo faZer -é da participação. Gostaria de 
ouvir um pouco mais do que V. Ex~ pensa acerca-do Projeto 
n' 85191qtLe está na nossa Ordem do Dia, hoje objeto de 

-uma ~onga, mas n~o conclusiva ReUnião. Lorige:de CO-ndii$Iva, 
a reunião que contou com a presença da Secretária Dorotéia 
Werneck na semana passada na Comissão de Assuntos Econô­
micos foi grandemente interrogativa. Termiiiãniõs_-a reuiliâo 
com mais interrogações do que tínhamOs no início, razão pela 
qual gostaria de ouvir um pouco maiS V. E,.. a respeito desse 
assunto que está na Ordem do Dia. Sempre imaginei que 
devemos à Zona Franca de Manaus celeridade na decisão, 
muito embora já esteja ~sclafecido que o princípiO d~ anuali­
dade não yigõra neste projetO,,Cúl.seja, riàó é ·um j>fõblema 
para este projeto. Ente-ndo que a Zona -Franca df: Manaus 
merece a_ atenção de todos nós pelos problemas sociais que 
lá estão se veríficando, mas também me-insurjo cOritra: q1ial­
quer tentativa de nos levar de cambulhada, de arrastão sem 
uma análise, não demorada, mas aprofundada deste assunto. 
Por isso gostaria de ouvir um pouco mais V. Ex~ e talvez 
pedisse para novamente interferir ao término da sua colo­
cação. 

O SR. NEY MARANHÁO- Senador Esperidião Amim, 
a colocação de V. EX' foi perfeita, porque V. Ex• conhece 
os meandros da vida pública como ExecutiVo gue foi na Prefei­
tura da sua Capital, Florianópolis, e com() GoVernador do 
Estado, conhece muito bem "o pulo do Gato", que pouca 
gente sabe, às vezes. 

Portanto, Senador Esperidião Amirn, quando avento a 
hipótese desse Projeto da Zona Franca, que já foi debatido, 
que já foi sacramentado, alguma coisa percebo que existe 
por trás. O problema da Amazônia, o problema da Região 
Norte e, principalmente, o problema da Zona Franca nós 
temos que discutir, rapidamente - como V. Ex~ acaba de 
me apartear -. com competência e cotn conhecimento de 
çausa. __ ~ es~e Se~~qq ~- just~l!!_en~e ~_CaSã piõpícia para, quan­
do aprovarmos um assunto dessa natureza, sabermos o que 
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estamos aprovando. A minha desconfiança, Senãdor, é que 
quando "a esmola é grande o cego desconfia", pois vejo o 
Presidente da ABINEE, um empresário·cte porte, o Sr. Paulo 
Vellinho quieto, talvez não aparecendo muito, dando a enten­
der que está contra essas coisas, eu tenho u~a certa descon­
fiança, por quê? Porque os interesses desses dois grandes 
empresários são muito fortes na Zona Franca de Manaus. 

Seria muito interessante que nessa comissão, não só ou­
tras pessoas interessantes nos segmentos da classe empresarial, 
mas, principalmente, esses dois empresários fossem conVo­
cados para um debate aberto, franco para cada um de nós, 
Senadores, terno- um juízo perfeito do que vamos- fazer para 
o engrandecimento da Zona Franca de Manaus_. _ _ 

E por isso, "Senador Esperidião Amim, que me repoi'to 
às leis as quais precisanios aprovar rapídameilte~feis antitrus­
tes, principalmente na economia de mercado que estamos 
entrando, onde estamos vendo uma meia dúzia qüe ·domina 
uma grande parte da economia do país e agora vão ficar ma·is 
fortes, porque ess~s empresas estatais, mesmo à cú~ta de pre­
juízo do GoVCrno com os íncentivOs, vão fiêar nas mãOs dessa 
gente. 

Vou dar-lhe um exemplo na área da siderúrgic"a. ·A Side­
rurgia COSINOR, âo Nordeste, foi arrematada pórum grande 
grupo do Sul, empresários progressistas, o Grupo Gérdau, 
ou seja, a área do Nordeste', hoje, ficará toda n_a nião desse 
grupo. 

Repito, Senador Esperidião Amim: riãO sou- con'tra·, -de 
maneira nenhuma, o grande empresário. Temos, sim, que -
nos espelhar no que fez a grande Nação norte-americana com 
uma lei dura em que basta uma dessas empresas ter um lucro 
maior do que determinada a lei para que ela seja duramente 
castigada. E nós- estaniõ_s p-recisando fazer isso. aqui. ---

Portanto, louvo, neste momento, a figUra do grande líder 
pernambucano, Agamenon Magalhães, que desde os idos de 
1950 lutou para que tiVésSemOs uma lei perfeita para o combate 
desses cartéis. 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex• 
Sr. Presidente, quero terminar essas minhas palavras, 

fazendo justamente um apelo às Lideranças da Maioria, neste 
Senado, para que retireinOs-ã apreciação desse _ _p~ojet~, de 
maneira que possamos evitar que· b' Projétô n~-85do- Governo, 
que está em regime de urgênciã urgentíss"i~a, sej~ aprovãdo; 
que ele volte às Comissões, a fim de que haja um estudo 
mais profundo para decidirmos em definitivo o que será bom 
para a Zona Franca de Manaus. 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhã_o, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ·ocupada pelo Sr. Alexandre Costa1 1" 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ·ao nobre Senador Epitácfo Cafeteira. - -

OSR. EPITÁCIOCAFETEIRA (PDC .:,:MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem i'evisão do orador._) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ouvi com muita atei1Ção- ó pronunciamento 
do nobre Senador Ney Maranhão e regist~ei que o Presidente 
da República, de quem tenho divergido quase sempre, tenha 
solicitado ao Senador Ney Maranhão que interceda n() sentido 
de evitar a urgência urgentíssima parã ·esse prOjetO. o-projeto, 
na realidade, é do Governo, mas se o Presidente da República 
solicita isso ao nobre Senador Ney Maranhão, eu que tenho 

discordado do Presidente em quase todos os assuntos quero, 
neste momento, concordar com S. Er 

Eu não sou daqueles que fazem oposição por fazer oposi­
ção, que vota contr_él: so~ente porque a matéria é do Governo; 
eu examino a maté.ii3. caril o _discernimento que sou obrigãdO 
a ter. O _Maranhão não me mandou aqui para dizer: ''Sim, 
Senhor, N~o Senhor!" _ _ __ _ 
_ .- ___ 

0
Quero; então, dizer qUe-·estOU. ãcOID.Paiihafl.do o_-pensã-

inento d6 -Presidente da República neste_ caso, que a mim 
tem causado espécie, de certa forma, convoco os nossos com­
panheiros para fazermos um exame, uma crítica a nós mesmos, 
dentro de nossa Casa. 

_ Eu I!â9 _entendq que um Senad_qr vá_ para um jornal, 
para uma televisão, para um rádio falar contra o Senado. 
Pode-se e deve-se fazer a crítica, ela tem que ser feita aqui 
dentro, no plenário, aqui é a nossa Cãsa; não é uma questão 
espírito de corpo pára defender a Casa; indusive,-nos erros ... 
Não, nós temos que fazer o nosso exame daquilo que erramos, 
precisamos fazer esse exame aqui dentro e aqui dentro evitar 
que se repitam as erros. 

Sr"" Presidente, esse assunto levantado pelo Senador Ney 
Maranhã_!), eu considero de grande importância. o- Seriado 
tem seis Comissões_ técnicas, ·Seist E--vau enumàá-las: COmis­
s~o de ConstituiçãQt Justiça e Cidadailia~Comissão de Assun­
tos Econômicos; ComissãO -de Assuntos Sociais; Coniissão 
de Infra-Estrutura; Com1ssáo de Relaç6es Exteriores e Defesa 
Nacional; ComiSSão. de Edu~ção_, t9das elas com mais de 
20 SrS.c Senadores qüe os Partidos indicam, dentro da especia­
lização de cada Senador. A instituição que é o Senado Federal 
acredita nessas Comissões, e na forma da nova Constituição, 
essas comissões são, inclusive, conclusivas em vários casos, 
fundariam como um pleriário desta casa, tal é a conceituação 
que têm, tal é o respaldo que es-sas comissões têni do próprio 
Plenário e dos Partidos. 

Mas, de repente, resolvem votar Il)3.térias em petit comité, 
resolVem desmOralizar as Comissões técnicas, resolvem desco­
nhecê-las! Basta que quatro ou cinco Líderes assiilein ·um 
requerimento de urgência urgentíssim~- p~ra d~ter~iiúiâa ma­
téria. Então não entra na Comissão de ConstituiçãO, Justiça 
e Cidadania, não passa pela Comissão_ de Assuntos Econó­
mioos,-deixa de ir, se for o caso à Comissão de Infra-Estrutura 
ou a qu~lquer comissão-. 

Es_tamos, desde o dia 6, com a -nossa pauta paralisada. 
Por quê? Porque foi feito um requerimênto pedindo urgência 
u.rgen.tísSifua para este Projeto n9 85, se não me falha a memó­
ria, do Governo Federal. E há um outro requerimento que 
pede a suspenção da urgência rifgerúís~ima. Não se vota o 
projetO, nem o requerimento que pede a suspensão de urgên-

- cia---ufgentfssima. -
Conversa~se nos corredores, nos gabinetes, discute-se o 

assunto, imagina-se um substitutivo, retiram-se alguns artigos 
ou acrescentam-se_ outros, e o Plenário ou a Comissão técnica 
continuam sem ser ouvidos. Isso vem do dia 6, nobre Senador 
Ney Maranhão. ~~tamos aqui há 19 dias assistindo a esse 
assunto; não se vota outra coisa, porque o item 1 é o requeri­
mento que anula o '?~tro requerimento de urgência e, como 
não se vota o primeíro, pois encontra-se, sempre, uma forma 
de não haver quorum, a Ordem do Dia fica, toda ela, transfe­
rida para o dia seguinte. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Pois não, Senador 
Ney Maranhão. 
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O Sr. Ney Maranhão - Senador Cafeteira, estamos de dos quatro Líderes que estavam reunidos, os dois Líderes 
pleno acordo com as colo_cações que V. Ex~ faz neste Il!Omento. âe Partidos de maior número no Senado. E fui veemente 
Tafvez a demora em aprovarmos esse projeto~ que está em a:o dizê·r que não era possível que esses assuntos passassem, 
regime de urgência: e- qu~ se refere~ Zo:ha Franca de Manaus, fõSs:em_ quais fossem, a latere das Comissões Téchlcã.s. Não 
possa dar a luz às coiSas que estavam pof tras de·s-se -projéto. é pósSível desprestigiàr os membros das CornisSOes Técnicis. 
V. Ex~ vê que há um lobby niUito grande para que este projeto E me dizia um dos Líderes, que nenhum projeto foi tão 
seja aprovado, e jUstameiüe no m:eU-'"pionunciaínento chamei exaustivamente debatido como este. Mas- eu disse-, foi 
a atenção desta __ Casa sobre isto. Vejo onde quereni -chegar <:febatido entre quatro pessoas; é necessário-ser debatido_ pelo 
e _então me bato sobre _os oligopóliOs, pofs no meu erúender Senado, porque, de_ repente, se resotve com quatro líderes 
esse lobby foi muito:_bem- feito para cí_"ue eSse PrOjetO--fosse "desConhecer todo o Senado_. 
aprovado. Se não fosse à ·minha íntefferérida, ·n:a:·-sexta-fei'ra ·Tomei unia deliberação, nohre Senador Ney Ma_ranhão, 
passada, teria S:ído aprovado. Parece que houve justamente de pedir veriffcaÇãd de votação, em_·ca-s6 de apreciação da 
esse adágio: '4A pressa _é inimiga da pe-rfeição". Tránsfedmos ·mãfériã: seja- ela apr~vada- ~u rejêTtada, apenas para dizer 
essa pauta para quarta-feira. Fiz-uma av31íã.çã0;. conve~ei que eStamos aqui, eStamoS -presentes e não aceitamos que 
com o Secretário Egberto,_ hoje - logiC~.l!!~~t~, Ja~~n_4_~-~m ,~~tem P?r P!?curação. 
nome da _Secretaiia Regional, falo Ç:_m nom_e do Governo~. o Sr. Alexandre Costa_ Permite v. Ex• um aparte? 
e S~Ex•_me expós a preocUpação de- que esSe projetei poderia 
beneficiar os cartéis; poderiam ser montados cartéis na Zona O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Ouço o nobre Senador 
Franca de Manaus, o que temos de combater sem trégua Alexandre Costa. 
neste País. Estamos caminhando para uma econcnniá. cornpe- O Sr._ Alexandre CoSta- Nobi-e_ Senador Epitácio Cafe­
titiva, e a cada dia esses cartéis podem ficai- -maJSfórtes·, COmo teira, estou ouvindo o discurso de V. Ex' e nada teria a apartear 
é o caso· da SiderUrgia do NordesJe, levando-se em conta .se n~o tiv.esse havido a intervençã,o do nobre Líder Ney Mara­
que a Gerdãu comprCiu á Cosinor:-Poitimto, -à c.OíSi(fOr ião nhão. N~o preciso reiterar aqui o apreço, a amizade e o respei­
bem trabalhada que pessoas como o Sr. Mário Amato, Presi- to que tenho pela palavra do Líder Ney Maranhão, mas tam­
dente_da Fiesp, e o Sr. -Paulo Vellinho praticamente não apare- bém não posso deixar de dizer que para um projeto tão liDPOi­
ceram ou_ deram a entender que não tinham muito interesse tante como esse, em mo·mento algum, fui procurado nem 
no assunto, porque _se parecesse o contrário-, jã ~_esperta ria por lobbies, nem por empresários de São Paulo ou de qualquer 
suspeitas; ficarantpor tnts; na périurhbii: No nosso-en-te.iider, lugar do Brasil. Fui pro-curado para votar a favor da Zona 
Senador. esse projeto-deve voltar para as comissões e deve Franca de Manau-s por um dos Líderes da Casa, o nobre 
ser discutido transparentemente. Convoquem-se os ~ndes Senador A.mazoninO MendeS. Pelo que tenho visto, esse pro­
empresários_ que -têin interesse nã ZOna Francá, a cõ~§ar __ jeto paira na mão de poucos, ou seja, apenas nas mãos dos 
pelo Sr. Mário Amato e o Sr. PaulO Vellinhõ, e -varitos discutir Líderes, que até se afastam do Plenário para lugares reser­
corn os Senadores todos os aspectos, os ângU.losd~ ir!t~resse vades para combinarem, para pedírem urgênCia, para ·retirar 
desse projeto da Zona Franca de Manaus. Com isso, o Senado urgência. E nó~, Senad~res, sabe~ o~ d9 ~nc!~mento ora pela 
da República estará cumprindo o seu pâpel rrioderadOr, Cons- :imprensa, Ora por estranhos qu~_ nos procuram para saberem 
ciente de que ao_ aprovarmos uma lei dessa natureza, que a respeitO e-têm até mais conhecimento do que nós. Logo, 
é de grande interesse- para o Norte, para o Nordeste e para interessa-me muito se os líderes empresariais Mário Ama to 
a Amazônia, s_ejá ulila lei (iue Venhà,_ Ciq. definífivó~· bcénêfiCiar _e Paulo _Yellinho estão preocupados co~ esse projeto, mesmo 
aquela região. - -- ·· · · · porque -nãó- possõ-sUbestimar o problema, tão grande é o 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -,Agradeço o aparie valor que dou aos Senadores que compõem esta Casa e às 
do nobre Senador Ney Maranhão. Apenas quero dizer a S. suas Lideranças, e não posso acreditar sejam tão tolas, -tão 
Ex• que as nossas teses são diferentes._ Por acaso, -a colocação bobaS ã.o poflto dé ingressarem num conto de vig_ário. Assim, 
que faço hoje gira em torno do_ projeto da Zo_na Franca de _r~servo-ine o direito 9e não _votar afavorda ietirada Qa urgên­
Manaus; mas poderia ser em relação a qualquer outra região cia. Votarei pela urgência para a qual, aliás, não vOtei. Foi 
ou a qualquer outro assunto. A minha tese é que a inStituição solicitada pelas Lideranças a urgê_ncía desse projcito, as mes­
tem que valorizar as s-uas ·comissões técnicâs; não pode, de mãS que pedem agora p_ara [~tirá-lã. E nenhum Líder também 
maneira alguma, 9esconhecê-las ou desprestigiá-las. me contou, nem me descreveu esse quadro terrível apontado 

Amanhã, quero cobrar de V. Ex~ que se alinhe comigo hojepelonobreLíderNeyMaranhão. Vamos aguardar. Quem 
em outro assunto, quando quiser resolver em petit comité sabe alguma Liderança vem e fica solidária com os depoi~ 
qualquer assunto mais ou menos importante. _ mentes do Senador Ney Maranhão, e eu possa mudar de 

Temos que entender que importante é esta Casa do_Con- idéia?- Muito obrigado. 
gresso. Aqui chego todo dia na hora, saio- no fim do dia. 
Esse assunto me chamou a atenção porque, em razão da idade, O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Agradeço o aparte 
tive que sub'itituir O Presidente da Casa na última quinta-feira. do nobre Senador Alexandre_ Costa, que enriquece o meu 

pronunciamento e confirma, de forma veemente, algumas co­
O Sr. Ney Maranhão- Mas V· EX' não aparenta. locações que fíz áqui; COriiO ceSta~ de -se resolverem as coisas 
O SR. EPIT Á CIO CAFETEIRA - Muito obrigado a fora do plenário e de como o modesto orador que fala também 

V. Ex~ toma conhecimento por terceiros mais bem informados do 
E, naquela ocasião, não se colocava nada na Ordem do que nós sobre o and3inento dessas matérias. 

Dia porque estava havendo umã-i-eiiiil:iO fOra -do plenário Sr. Presidente, volto a reiterar o meu ponto de vista: 
para encontrar um substitutiVo, chegar aqui e votar tudo de o Líder não tem o direito de desconhecer a Comissão Técnica 
uma vez. Quando chegaram aqui, e entreguei a Presidência para este oU para qualquer assunto, tanto que vou propor 
- quero, então, registrar esse fato -;- Co~_ye:i-Sei com dois uma modificaç_ão no nosso Regimento, proibindo esse tipO 
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de urgência que não quer ouvir da Comissão de ConStitúJÇã-o 
e Justiça se o projeto é consiitucíon31; rião quer ouvir da 
Cõmissão de Assuntos Económicos se o projeto é nociVo a 
nossa economia; não quer ouVir da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional se o projeto atenta conta a 
defesa nadonal. 

Vou apresentar esse projeto a partir exatamente disto 
a que assistí na última sexta-feira. O meu propôsitojá e-srá 
definido. Se a matéria for votada sem passar em -comissões, 
seja aprovada ou rejeitada, vou pedir verificação de votação. 
Creio que para isso _devo contar com o nobre Senador Ney 
Maranhão _e_ com outros nobres Senadores que, como eu, 
vêm aqui diariamente com o desejo de participar dãs v-ota-ções, 
com o desejo de, representando o nosso-povo, dizer o que 
pensamos. São Senadores que não ficani. CáladOS-. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Com prazer ouço V. 
Ex•. 

O Sr. Ney Maranhão- Em Pfiineiro lugar, quero respon­
der ao aparte do meu "guru", Senador Alexandre Costa. 
A minha posição aqui, Senador, é sempre clara. Sempre lutei 
contra -as decisões tomadas sem que os Srs. Senadores sejam 
ouvi-dos. Inclusive, disse ao Presidente da República: no Sena­
do não há Líderes. Todos os Senadores são líderes deles mes­
mos. Somos líderes no Regirilento. V. Ex• é um ex-GoVer­
nador, o Senador Alexandre Costa tem 24 anos de Senado, 
se não me engano, e foi Deputado Federal comigo müitós -
anos; o Senador Chagas Rodirgues é também- um ex-Gover­
nador. Enfirii, quem vem para cá já passOu-pela casca e a 
"gorda".Deputado há muitos anos não-vai ouvir-conversa 
fiada nem minha nem de Marco Maciel, nem de Humberto 
Lucena ou de qualquer outro Líder. Somos aqui todos Líderes 
de nós mesmos. Penso que, nesta Casa, os-Líderes tém obriga­
ção de esclarecer titim por tintim aos -srs. Senadores e aos 
seus Colegas de Liderança. É essa a minha posição, corrobo­
rando com a do Senador Alexandre Costa .. Como eu disse, 
a pressa é inimiga da pc;:rfeição. Talvez esse atraso, essa discus­
são de aprovação ou não desta matéria, tenha sido muito 
bom, pois vamos dar oportunidade para que não aconteça 
de matérias como essa não irem para as_ Comiss6es, como 
V.-Ex~ está acabando de defender, com o que concordo plena­
mente. Eram essas, portanto, as explicações que eu queria 
dar a V. Ex• 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Agradeço mais um 
aparte do Senador Ney Maranhão. 

Ao encerrar minhas palavras, gostaria de dizer que vou 
apresentar proposta de mudança no Regimento Interno, não 
porque queira tiiú do Líder algum direito que- hoje lhe é 
oferecido, mas para garantir o direito das comissõ_es técnicas 
e o dos senadores. Que nenhuma matéria passe aqúi poi'que 
quatro Senadores resolveram assinar um documento de urgên­
cia urgentíssima em que todos ficamos -impossibitadOSO:e di"zer 
algo ou de acrescentar l)equer uma emenda. Essa será a minha 
posição para esse ou qualquer outro assunto de urgência iu­
gentíssima. Vou reservar-me o direito de pedir verifiCação 
de votação, seja a matéria aprovada ou rejeitada, mas para 
garantir que as comissões técnicas da Casa e a inStituição 
sejam respeitadas. Era o que tinha a dizer. -

Durante o discurso do Sr.' Eplidcio Cafeteira, o 
Sr. Alexandre Costa, ]9 Vici~Presidente, deixa a cadeira­
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O Sr. César Dias-Sr. Presidente, D.ã: forma regiiriental, 
gostaria de fazer uma breve co~unicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Para úma comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Estou dando entrada hoje 
no Senado Federal a um projeto de decreto legislativo que 
susta a eficácia- da Port3.ria nr 580, -de 15 de noVembro de 
1991, do Ministi:-0 a-e EstadO da JuStíça, Jarbas. Passa!inho, 
que declara como posse_permanente do Yanomami área que 
especifica. - - --

Nós, através da prerrogativa constitucional que atríbui 
ao Congresso Nacional a competência exclusiva para sustar 
os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do 
poder regulamentar ou dos limites· da delegação legislativa, 
~chamas que essa ~~_ma_rc:ação f<?i __ ín~onstitucion~l, impatrió­
-tica e sentimental, em que se reconhece, às vezes,objetivos 
inConiessáveis de o~tras nações que demonstraram interesse 
na nossa Amazônia: 

O ·poder que se reconhece à instâlicia p:ifi3mentãi-tern, 
precisamente, o propósito de evitar que os atos abusivos das 
autoridades administratiVas, dota.das que sãO dO- atributo de 
imediata eficácia, passem a ser implementados, causandO dano 
irreparâvel ao interesse público. 

Entendemos que o Presidente fora mal orientado pelo 
Presídente da FUNAI, que consideramos, assim como ao Se­
cretáriO do Meio Ambiente, pessoas incompetentes, que não 
realizam um trabalho condigno e não merecem fazer parte 
da equipe do Presidente Fernando CoUor de Mello. Essa de­
marcaçãO é, sobretudo, um atentado à soberania nacional. 

Solicito, por c-dnseguinte, o apoio dos Srs. Senadores, 
especificamente daqueles que atuam e aqui representam a 

· Amazónia, para que possamos, através da COmissão de Cons­
tituiÇão, Justiça e Ciâ3.dania do Senado Federal, fazer trami­
tar, com a maior urgência possível, eSse ato" contra a SOberania 
nacional, que é o decreto da demarcação da área Yanomami. 
- Portanto, Sr. Pr6Sidente, gostaria: de solicitar ã.poio dos 
Srs. Senadores para que o Congresso Nacional venha a dar 
uma resposta efetiva contra essa demarcação que achamos 
esdrúxula, completamente incompetente e não atende aos in­
teresses maiore·s da Nação brasileira. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENtE (Magno Bacelar) -A Mesa aguar­
da o projeto de V. Ext para tomar as providências regimentais. 

Concedo a pãlavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 
O SR. CHAGAS RODRIGUES (P.SDB - PI Pronuncia 

o seguinte discurso~)- Sr. Presidente, Sr.'$ e Srs. Senadores, 
ocupo esta tribuna, na sessão de hoje, para tratar de dois 
assuntos que reputo importantes e oportunos: um de âmbito 
nacional e outro que diz respeito ao meu Estado, o Piauí. 

O assunto que interessa ao País todo e, de modo especial, 
a todos os trabalhadores brasileiros é à Salãrio mín-irrió. 

Sr. Presidente, desde setembro· e ainda em vigor eín no­
vembro, os trabalhadores estão recebendo um salário mínimo 
de 42 mil cruzeiros. 

O saláriO mínirilo, nO Brasil, é um salário de fome, é 
o mais baixo de toda a Américã Latina e corresponde hoje 
a 113, comparando-se com o valor do dólar, do que os trabalha­
dores receberam em 1942/1943. 
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Segundo dados_ oficiais, Sr. Presidente, enquanto se_ man~ 
tém o salário mínimo, o INPC de setembro foi de 15,62%; 
o- de outubro, 21,08%; e o de novembro dev~ aproximar-se 
de 30%. 

Enquanto isso,_leíO nOs jOrnais que 3u10iidades governa­
mentais estão intereSsadas em um entendimento, no sentido 
de que_o salário mínimo séja rci.ijUSUrdo. LouvQ-essa Iniciativa. 
ilustres homens públicos ligados ao Governo, integfantes da 
máquina governamental, chegaram a falar em um abono de 
20%, ou seja, de 8 mn e 400-cruzeiiõ-s. - --

Sr. Presidente, se o_ Governó Federal, pelo seu último 
projeto, propõe um reajuSte Jinear __ de 20% ·para fcidõs 'o-S 
servidore_s públicos e mais um reajuste para-aqueles que inte­
gram as chamadas carreiras_norm~is, se o servidor público 
menos aquiilhoado terá 20% eu gOstaria de, ri:taiS uiri_ã ~-Vei, 
em favor_desses modestos trabalhadores, ponderar que o safá· 
rio mínfm.o não Çlode te-r o mesmo tratamento dispensado 
aos outros salários e vencimentos. 

Sabemos que a inflação é ascendente_ e já se aproxima 
de 30%. Sabemos q-ue todOs--OS servidores estão enfrentando 
dificuldades cada vez maiores e que os pequenos_ e íriedios 
empresárió5estãó t3rilbérn preocupados e sofrendo as conse­
qüências-dessa política. Mas sabemos g!-1-e sã~ ~_queles que 
percebem o salário mínimo, sem dúvida, os mais 3tingidos 
e os mais saCrificado.s. 

Por outro lado, a nossa Constftií1çâo' âispensa -ao- salário 
mínimo um tratamento eSpecial, no art. 79 , incíso IV, quando 
assegura um salário- míriirilo, fixado em_ lei, capaz _de ~te_nçler 
às necessidades vitais básicas do trabalh~dor e Q~_~_ua família, 
discriminado: 

"L .. atender a suas necessidades vitaiS básicas e às 
de sua famt1ia cóm moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdên­
cia social, com reajustes periódic~S que lhe preservem 
o poder aquisitivo ... '' 

Sr. Presidente, a ConstitUição precis·a s-er i"espeitadà pelO 
menos no que tange a salário mínimo. Tudo o_ mais pode 
ser atendido_ ou não de acordo ~~~--~s possibilidades, mas 
o salário mínimo, afém de ter essa proteção, além de ser 
um direito constitucional, é um salário que está relacionado 
à subsistência e os trabalhadores estão passando fome, pois 
es_se salário mínifuo -todos reconhecem - é iiiSüfiCfente. 

Eu solicito, nêsteli:iomento, ao G6vêrno, ãs-'aútoridades 
governamentais, ao~_ Líde_r_es, especialmente _a alguns Depu­
tados muito interessados nesse assunto, que cheguem a um 
entendimento. Se :õ.àO é possível que os_ trabalhadores recebam 
rigorosamente uin -sãláriO mínimo justo·; que"' v'êhh.i o abonO, 
mas que não seja rio mesmo percentual de 20%; a ele dev_erá · 
ser dispensado um tratamento especial. Se os salários, se os 
vencimentos dos servidores terão, pelo menos, 20%, que ao 
salário mínimo, Sr. Prc;::sidfmie, se assoe&.ure reaju.s~e ~aior, 
30 ou 35%' por qtíepór aíspositivo constitucional, ele precisa 
ter um tratamento diferenciado. 

O Sr. Ney Maranhão --Permitê-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES ~ Ouço o nobre Líder 
Senadnr Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador Chagas Rodri­
gues, V. Ex~ como eu somos de uma região pobre do Brasil; 
Pernambuco e Piauí. V. Ex~ foi Governador e conhece muito 
bem os problemas daquela região: a miséría- e a fóme que 
grassam naquela área nordestina. Na sexta-feira passada tive 
ocasião de, conversando com a imprensa, dar uma idéia ao 

gOvenlo no sentido de con~eder um_ aboQ_o entre 10- -a_ 15 mir 
cruzeiros a quem ganha o salário mínimo; seria dentfo dessa 
linha de_ raciocínio d~ _V. Ex~, que é um percentual de 30%. 

-Senador_Chagas Rodrigues, ninguém está ·mais cmisdê:õ.te do 
que-o Presidente Collor de Mello quanto à miséría que ganha 
o trabalhador brasileiro, o salário míD.imo que essa gente- rece­
be .. Se o Governo tívesse- çondições riãO-daria nlote ao PT, 
nem ao _Deputado Paulo Paim _para que fizesse unia greve 
4e fome, passãndo à pão e- água; nós daríamos, Senador, 
150, 200, 250 ~il cruzeiros, quantia com a qual poder~a sub­
sistir um trabalhador brasileiro. Mas o Governo que aí está 
não é respOnsável._ E assim. Se diz no n()Sso Nordeste uÉ me·lhor 
Uni pássaro na mão do que dois voandO". Não se pode cCince.: 
der um aumento cujo-Valor as microempresas não possain 
com ele arcar; inclusive V. EX• sabe -que poucas prefeituras 
de sua região estão pagando essa importância de 42 niil cruzei­
ros. Todos nós reconhecemos isso, mas não podemos, apenas 
para ser agradável e amanhã a le1 não vier a ser cumprida, 
dar um aumento que as empresas e as prefeituas não posSam 
pagar. Tenho_ certeza abs_oluta, nobre Senador, que o Presi­
dente Fernando Collor está consciente dessa necessidade de 
concedermos, pelo .menos, um abono, um mínimo, dentro 
dessa faixa; não sei se chegará a 15 mil cruzeiros, mas acredito 
que fique perto desse percentual que V. Ex~ está defendendo. 
E _em janeiro, quando o salário corrigido irá para 90 ou 100 
mil cruzeiros, ele será descontado. E, mais airida, Senador 
Chagas Rodrigues, quando falei nesse assunto com vários mi­
cro e médios empresário~ de Pernambuco, perguntei se po­
diam fazer freilte a esse adiantamentO d~ dez ou_ quinze IDil 
cruzeiro_s_nos salários de seus operários, se podiam fazer esse 
sacrifício, nenhum deles se opós. Quando dei essa idéia ao 
GovernO, tinha o respaldo dos micro e médios empresários, 
os grandes, sabemos, poderão pagar. Assim sendo, como Lí­
der do Governo em execício, congratulo-me com V. Ex~ neste 
pronunciamento que-está f~zendo. -

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Agradeço o aparte 
de V~ Ex', que incorporo ao meu modesto discurso, com 
satisfação. 

Sr. Presidente, o outro as·santo que trago à tribuna é 
de natureza regional: Recebi há pou~s diãs do Sr. Secretário 
de Planejamento do Estado do Piauí, Dr. Elmano Férrer de 
Almeida, uma ficha de encaminhamento de fax, através do 
qual S. Ex~ me enviou- a cópia de uma correspondência do 
Governador do meu Estado, Sr. Freitas Neto, ao Sr. Ministro 
da Inf_ra-Estrutura, a respeito da desativação do ramal ferro­
viário Altos - Luís Corrêa ao Norte do Piauí, região a que 
estou ligado, tanto quanto ?s outras, ou talvez um pouco 
mais, porque nasci no extremo-noite do Piauí, na cidade de 
Parna1ba. 

Sr .. Presidente, o telex que o Sr. Governador do meu 
Estado endereçou ao Sr. Ministro João Eduardo Cerdeira 
de Sãntanã diz o seguinte: Telex (61)1456 
Exm' Sr. 
Doutor João Eduã.rdo Cerdeira de Santana 
DD. Ministro -da Infra-Estrutura 
Brasilia -Distrito Federal 

Venho a Vossa Excelên_cia manifestara preocupação do 
povo piauiense quanto ã manutenção do ramal ferroviário 
Altos/Luiz Correia (RFFSA). O mesmo tem releVânCia-direta 
para a econOniia do Estado conSiderandO qUe: 

1. :É a única ferrovia localizada na região do baixo Par­
naíba (PI, MA), selecionada como um dos 14 pólos agroin-
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dustriais da RegiãO Nordeste pela SDRISu"d~~e; constituindo 
áreas prioritárias para fins de investimentos-pdblicos; 

2. O ramal cruza a bacia do rio Longá, que banha 13 
Municípios e drena uma supeifície de 2,12 milhões hã., dos 
quais 299,4 milha formados por terras potencialmente irrigá~ 
veis; -

3. ~Existem 12 projetos pJblicos de irrigação na~ área 
de influência do ramal, sendo 3 deles de esfera federal -
DNOCS (tabuleiros Litorâneos-Parnaíba, Caldeirão-Piri~ 
piri e Lagoa do Cajueíro-Luzilândia); dos_ projetos estaduais 
destace-se o de Piracü.tuca, com 8.000 ha; - - -- -

4. Há também, significativos projetos da iniciativa Pri­
vada em operação: Sulanor - Miguel Alves~(2.000 ha de 
arroz irrigado e parque industrial), LSP-Agropecuáiiã ~-Pàr- · 
to (7.000 ha de arroz irrigado e pecuária), dentre outros; 

5. , --0 ramal permite a ligação do porto marítimo dQ 
Piauí, em Luiz Correia:- cõm·a cidade de Teresina. E, conse­
qüentemente, com o interior do Estado; o_ porto, -através de 
acordos com a iniciativa privada, entrará brevemente em ope-
ração; _ ___ _ _ _ _ 

6. A medida significará a desativaÇiió de 55% çlas ferro­
vias situadas no Estado do -Piauí (295km dos 540km ex1sten­
tes), são es_ses os motivos que justificam o f1:.mcionamerito 
do ramal. Além disso, cabe lembrar que não se trata da implan­
tação de uma nova ferrovia, e sim da garantia de manutenção, 
com pequeno custo, de uma ferrovia de elevado padrão técnico 
e excelente traçado, com valor estratégico para a região, e 
que brevemente poderá atingir uma situ~ç?_ç de ~q~,tilíbiiõ 
com os investimentos em realização pelo setor público e inicia­
tiva privada. 

Portanto, Senhor Ministro, solicitá a siist3ção dO ProCeSSo 
de erradicação do ramal ferroviário- Altos/Luiz Cor_!eia e a 
abertura de negociações entre_ Go~er_no Fe_deral _e Governo 
do Piauí, considerando as-rn:edldã.s concretas que estão sendo 
tomadas para o crescimento econômico -da região! _qu_~. sem 
dúvida, contribuirão para a viabilidade económica e financeira 
do ramal, CDC. Freitas Neto- Governador doPi~uí. 

Como disse, Sr. Presidente, traia-se de uma r.ãmal ferro­
viário da maior importância; em A~tos. 6~of!e_ a _l_ig~_ção com 
a ferrovia que vem do Ceará. e se dirige a Teresina. 

Esse _ramal, portanto, liga Altos, Teresina, ao extremo 
norte do Estado, à cidade de Parnaíba e à cidade litorânea 
de Luís Correia. Eu, Com'? qualquér o-utro··repreSeiltante- dO 
Piauí, participo da mesma preocupação_ do ~-r. 9..:<?Y:ernador 
Freitas Neto. Essa desativação, ou, como diz o_ despacho, 
essa erradicação do ramal, também me_preocupa m_!lito. Que­
ro aqui secundar essa solicitação, esse apélo, só que, Sr. Presi­
dente, não fico nisso, quero expressamente çonc!_ena_r essa 
política. Hoje, o transporte, sobretudo nas grandes distâncias, 
tem que ser predominantemente ferroviãiiô. O transporte fer­
roviário e o transporte hidroviário ou aquaviário sãO prioritá­
rios. O transporte rodoviário deve ser usac!o ~ec_undariamente. 

O Governo está constrllirido ramais ferrOViários noutras 
áreas, quando antes devia manter, conservar, melhofai os 
ramais ferroviários e as ferfovias que possu"ímos;-sõOiet.udo 
no Nordeste. 

Quero pois condenar essa política de erra:dicação de ra­
màis ferroviários, ela é errada e não concOrre para o deSenvol­
vimento econômico-social do País, ao càrltrário, dificulta-o. 

Portanto, dirijo essaS palàVicis--ao Si-. Min~s~ro do Infra­
Estrutura, ao Governo, ao Presidente da República. Não é 
possível que um Estado como o Piauí, tãO" déSa5Si:Stido, tão 
injustiçado, possa também quanto ao seu ramal ferroviário 

ser prejUdicado por _u~a política, que não é científica~-qlie 
não é racional, por uma política que no lugar de ajudar, vem 
ainda criar óbices ao crescimento e ao desenvolvimento do 
Estado que tenho a honra de representar nesta Casa. 

O Sr. Carlos Patrocínio - V. Ex~ me cOncede urri aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES~- Com muifo prazer, 
nobre Senador Carlos Patrocínío. 

_ O Sr. Carlos Patroc_ínio- Emin_ente Senador-Chagas 
&odrigues, gostaríamos de nos congratular com V. Ex~, quan­
do aborda temas tão importantes e momentosos-. Inicialmente, 
com relação ao saláriq mínimo, que perdeu, total e inapelavel­
mente, todo o poder de compra hoje em nosso País. Achamos 
que o Governo até está certo quando pretende dar um abono, 
que não pode jamais sednferior a 15 mil cruzeiros, e o Senado 
tem que se posicionar nesse_ sentido. CõDCordo perfeitamente 
com o abono, já que a6 se preserva: ·a Previdência Social 
e até as pequenas e médias empresas, porque não haverá 
o-embutimento .dos encargos sociais, que, evidentemente, in­
viabilizariam ainda mais tanto a Previdência Social quanto 
as_.empresas de média porte. Em segundo lugar, V. Ex• tem 
toda razão quando protesta contra a desativaçã9 dess~-~rnal 
ferro_viário no Estado do Piauí. Nós sabemos, por conhecer 
esses. estados pobres, paupérrimos da Federação, do papel 
que esses ramais, que a ferrovia representa para o desenvol­
v_imeri.to e para o tranSporte das maSsas maiS carentes da nossa 
sociedade. Os sucessivos governos vêm, teimosamente, iilSís­
tindo no modelo rodoviário de transporte, que é caríssimo 

--~ tira_ o. poder de competição do País com relação a outros 
países. No que diz respeito ao transpOrte, eu aCho que V. 
Ex.~ está coberto de razão. Nós deveremos estabelecer metas, 
planos, _para instittiír _ d~ uma_ v~z por todas em nosso Pilís, 
primeiramente, o transporte hidroviário, porque é muito mais 
barato, é quatro vezes mais barato do que o transporte rodo­
viário. E, em segundo plano, nós temos que procurar construir 
estradas de ferro em nosso País. Por isso mesmo, jamais deve­
permitir que ramais ferroviários_s~]_aiD CieSiitiVados, como está 
aÇQIJ.Íecendo no Estado de V. Ex~_ Portanto, V._ Ex~ aceite 
o apreço e o apoio inconteste dest_e ~~~esto p_ª"!lamentar. 

~ O SR. ÇHAGASªQDIUGUES- Muito agradeçc o a par· 
te· Com que V. EX:~ robUStece o nosso apelo e as nossas preocu­
pações. o·valioso aparte de V. Ex~, realmente, vem ao encon­
tro não apenas de uma reivindicação das populações do norte 
do Piauí, mas de todo o Piauí, por'qtie- é também do seu 
Gov"ernador. 

pssa ligação Luís Correia-Entrop.camento com a Estrada 
de Ferro-225, figur~ rió Plano Ferr~:>viário Nacional sob o n" 
404. Out~pS_ govern;o~_ projetaram, outros o contruíram. Nâo 
é poSSíVel que o "atual Governo venha a erradicar esse ramal. 
Nós, pia~ienses-, mio-podemo, Sr. Presidente, concordar com 
esse proje(o infeliz do Governo~ 

, E aquienc.erro estas cqnsiderações1 esperando, Sr. Presi­
dente, que os nossos trabalhadores, que e_stã~ pers:eben~o 
salá_rió ~í:qimõ, venham_ a tet: esse saJárió i'eajustad9, ou, 

_pelo menos, um abono que n_?C?J5ú_âerá ser infei"iQ_r_a 
Cr$15.000,00. O Govemo; favorecendo os trabalhadores po­
derá, igualmente, criar condições jUnto ao empreSãfíado para 
que, se for o caso, as pequenas empresas também atendam 
_esta justa reivindicação dos trabalhadores. E ·espero, outros:­
Sim, que o Governo vá ao encontro das aspiiaÇôes do meu 
Estado, mantendo e m-elhorando essa ligação ferroviária -de 
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Altos até Luís Correia, passando por Parnaíba. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA.Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, -Sr'-1 e Srs. -s-enãdores: 

O valor das mensalidades escolares está criando uma área 
de atrito entre donos de escolas e pais de alunos e os próprios 
alunos. É cada vez maior o número de pessoas que, à falta 
de uma outra forma de reduzir o valor das mensalidades esco­
lares, recorrem à Justiça, na esperança de pagarem uni valor 
menor e mais condizente- corii os salários que recebem ·ou 
com as retiradas que tém em suas empresas. Em verdade, 
como podem, com salários congelados, arcar com mensali­
dades que sobem todos os meses? 

Se formos folhear os jornais deste ano, ireinos verificar 
que o assunto mobiliza um grande número de pessoas: os 
donos de escolas estão sempre reajUstando os valores das 
mensalidades; os pais fazem tudo para não pagar-os aumentos, 
abusivos se comparndos com seus rendirilentos mensais; os 
alunos perdem a tranquilidade para estudar, pois _s·e- Vêem 
submetidos pelo terrorismo das ameaças ou represálias decor­
rentes da inadimplência. Constrangedor é verificar que o rela­
cionamento pais de alunos/escolas partículares virou questão 
judicial. _ _ ______ _ 

Os reflexos dessa situação sobre o ensíilo são palpáveis 
e todos eles negativos. Não discuto se o valer_ das ~:n€nsalidades 
é bai;"O ou não; quero chamar a atenção para o fato de que, 
se apenas as mensalidades escolares forem ieajustadõ, ficail~o 
inalterados os saláriOs, num determinado momento aconte­
cerá a ruptura: os pais não poderãO mais arcãf com -o seu 
pagamento. É essa a realidade; enquanto os salários são rea­
justados abaixo da inflação, as mensalidades escolares sobem 
acima dela. 

Vejamos alguns exemplos: de acordo com matéria- publi­
cada no jornal O Estado de S. Paulo, em 30-10~91. e segundo 
cálculo da FIPE - Fundação Instituto de Pesquisas Econô­
micas, de janeiro a setembro deste ano, as mensalidades esco­
lares, em São Paulo, subiram 296_,65%, enquanto o IPC subiu 
188,8"% -e o salário mínimo 240,7%. Poí-eSses íridices, as men­
salidades foram reajustadas 37% acima do lPC (le:fa-se infla­
ção) e 23,24% aciri:ii dó Salário mínim<i. Chamo atenção para 
o reajuste do salário" míniiú-o porque ãpe-na!:f eSSe salário_ teve 
remuneração mais uniforme neste ano. -

De ac_ordo com a matéria publicada no Jornal do Brasil 
de 4 de julho de 1991, as mensalidades do 19 ·e 29 graus, 
no Rio de Janeiro, subiram 342%, de dezembro de 1990 a 
junho de 1991, enquanto o INPC sofreu correção de 116,91%. 
no mesmo período, o-salário riiítlímo foi reajustado em 
161,75% 

A alta exagerada das mensalidades escolares é _inconteste. 
Em decorrência disso, conforme matéria pubJica no jornal 
Folha de S. Paulo, de 4 de julho último, a queda das iJ.!scrições 
nos vestibulares _chegou a 45% em algumas faculdaàes-de 
São Paulo e 47% dos alunos da PUC/SP, em julho, estavam 
inadimplentes, por não poderem arcar com o preço alto das 
mensalidades. - -

Esse, Sr. Presídente, Sr's e Srs. Sefladofes; nãO é o efeito 
mais perverso do alto_preço das mensalidades escolares. O 
.m~is deprimente de tudo é que boa parcela da população 

estudantil deixará de freqüentar as melhores escolas no País 
por não poderem custear os estudos. Esse fato já está sendo 
constatado nas reservas de matrículas para o o ·próximo ano. 
Por outro lado, se os colégios quiserem proporciOnar um ensi­
no de qualidade terão que cobrar mensalidade mais caras, 
para manterem bons professores e a complexa estrutura que 

-há por trás de todo ensino de boa qualidade. 
Se, em contrapartida, a escola pública estivesse apta a 

suprir a lacuna, ocupando o lugar da escola privada, as conse:­
qüência:s nefastas seriam--menoreS. Não é isso, entretanto, 
o·que Ocorre. Na éscola pública, a evasão se· dá também por 
causa de dinheiro, só que em sentido diverso. Lá são os profes­
sores que a deixam, pressionados pelos baixos salários. Como 
baixa remuneração não atrai bons professores, a escola pública 
brasileira está às Voltas com ·a baixã. qUalidade do ensino. 

É pelo conjunto dessas razões que a sifuaçáO cfõ-eilsino 
em nosso País é lastimável, o que proporciona um crescimento 
lento e gradual da ignorância da população. Além de a escola 
não atender à toda a população em idade escolar, aqueles 
que· nela ingressem. recebem Um ensino de qualida~e q_ue_stio-
náVel. E a tendência é piorar. _ 

- Receriterneilie o Governo Federal adotou a fórmula dos 
CIAC. Na teoria, uma ótima idéiâ., tão ótima quantO grarldiosa 
e cara. Indaga-se, porém: ê a soluç~o mais adequ~da à penúria 
e-conômica do País? Que iníciativas serão tomada para melho­
rar o nível dos professores, mola mestra e espinha dorsal 
de todo ensino de qualidade? A fé agora nada vi de concreto 
relÇtcionado à melhoria da sua formação. De que adiantam 
bonitas inSfalações, se os professores são de baixo nível? De 
que adiantam-alunos henntssis:tiâos-e berrr ni.it!ido:n;-e o· enSiiiO 
mantém a m__esma mediocridade de outras escolas? De que 
adiantam instalações funcionais s-e falta elemento humano pa­
ra colocar em prática a sua funcionalidade? Não seria mais 
prático e coridize:J?.te com a nossa realidade de país pobre 
e endividado se se procurasse melhorar o que já existe, se 
se começasse por modificar a base de tudo: professor? 

Sr. Presidente, s~s Senadores, nunca é tarde demais para 
alguém se render às medidas ditadas pelo bom senso e pela 
prudêncía. Por isso, em nome do futu·ro do País- que jamais 
se construirá sem educação e sem ensino sério e de qualidade 
~?_proponho ao Senhor Presidente da República que trate 
a _educação com seriedade; que dê dignidade aos professores, 
paTa que possam ser mestres ao invés de meros funcionários 
que transmitem c~nhecimentos; que dê prioridade real â edu­

-Cãç'âo para que realmente se delineie algum futuro para o 
noSso País. Esqueça, Presidente Collor, as obras suntuosas 

-e-eâifique, através de um ensino de qualidade, uma base 
só!~da para a nossa Nação. 

O Sr. Carlos PatrOcínio- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

·O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Nobre Senador Jutaby Maga­
lhães, V. Ex~ fere um assunto de importância Vitâl. Vamos 
nos debater, no próximo ano, com o problema das mensali· 
dades escolares, que estão atingindo patamares insuportáveis. 
Gostaria de rememorar que passaram por esta Casa por este 
Congresso Nacional, cerca de sete medidas provisórias, visan­
do regulamentar o assunto das mensalidades ~~colares~ O Con­
gresSo Nacional_não teve um papel destacado naquela op-ortu­
nidade. Isso acabou, a meu ver, resúltando na queda do Min!s­
tro da Educação, Carlos Chiarelli. As mensalidades escolares 
chegaram a um patamar insuportável. Ouvimos, por exemplo, 
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que um cidadão, em -1992,_ S~ não qu:~s':r._Cntrár·J:t~-pE.-fl~~fí_~ b-~_1rão.temos nenhu~a condição ae eXamillar todas as mãté~ 
Universidade CatOlfCa,· compr·a, com ·o dinheiro da ~-~_!l_s~li- rias qUe chegam ao nosso conhecimento. 
dade, mais ou_ merios seteceritos rUir crUzeiros, uiD--catro_zero Deveríamos fazer aqui,-entre os Senadores, uma corrente 
quilômetro: EsSa _será a mensalidade daquela universida_de para evitarmos esse· tipo de votação. 
no próximo ano. EstamoS- ôú.VindO falar· ein aumentos de 100, 0 Sr. Francisco Rollemberg _ Senador Jutahy Maga-
200%, -quando, na realidade, V. Ex~ acaba de bem frisar que lhães, v. Ex• me périnitéúm aparte? -- --~~---
as mensalidades sempre--subiram muito-além do que sobe 
o salário do trabalhador brasileiro. Trata-se de um assunto O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Concedo o aparte 
muito importante, eminenfe Senador, com-ó qual VàmOs nos áV. Ex~ · 
defrontar. O Presidente da República já está eilviando ~ensa- :-- -o_~r. FtancisCó Rollemberg- Eminente Senador Jutahy 
gem ao Congress_o Nacio~al, parece~ me_; preservando o prin- Magãlhães, V. Er- percute riesta tarde um tema que tive opor-
cípio"-da livre negociação entre pais--e alunos, ·e, parece--me tiinidadede, algumas vezes, no ano que passou, trazer também 
também- não li a íntegra dessa medida provisóriã ou p-rojeto â esta tribuna. Veja V. Ex~ que a qualidade do ensino público 
de lei - e-stab_elecendo já _um contrato, no iníCio- do ano, ~eçaiu _muito, e se diz que isso ocorreu porque a classe dos 
e permitindo ajustes_ bimestraiS._ M3s, de qualquer maneira, p~ofessore_s_ não tem sido devidamente cuidada, tratada e não 
do jeito que as_ coisas" estão; pi:''aficiüilente ninguém terá condi- ieiD:__-salários condignoS, e se não tem salários condignos, ela 
ção de pagar a mensalidade e~colar no próximo ano. Não também não tem tido o cuidado de dar aos seus alunos conheci­
sei o que vamos fazer, mas ·alerto que analisar as medidas mento de uma maneira mais aprimorada. Isso é uma verdade 
oriündas do Executivo é papel do Congresso Nacional, e deve- em termos. Lembra V. Ex~, certamente, estudante que foi 
remos, aqui, estabelecer-aquilo que, de fato, está ao alcance do Colégio da Bahia, como eu· fui, e do Ateneu Sergipano 
da população brasileira. Portanto, cumprimento V. Ex~ pelo --:-_e uma das alegrias -da minha vida foi ter sido aluno do 
seu pronunciamento oportuno. - - _ Ateneu Sergipano, eu usava -o rn:eu· blusão e dizia "sou do 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Carlos Patrodnio,--porque traz· uma contribuição a 
este pronunciamento que acho da maior validade. _Estamos 
acompanhando a--situação e· vendo as dificuldades por· que 
passam os pais de alunos. Eu, pessoalmente, não tenho mais 
filhos em idade escolar, mas vejo as dificuldades dos __ meus 
próprios filhos e dos nutros; vejo a- situação por que passam 
aqueles que desejam manter os seus filhos em escolas de bom 
nível, com ensino de qualidade, porque a escola que fornece 
uma b_oa qualidade de ensino tem um custo ·alto para a s-ua 
manutenção; ela tem, também, que escolher melhores profes­
sores e pagá-los bem. Se tivéssemos condições, como tínhamos 
no passado ... Não sei bem no Estado de V. Ex•, que é novo, 
mas talvez no Estado -de Goiás ... No Estado da Bahia, por 
exemplo, quem freqüentava -o-colégio da Bahia, dizia com 
orgulho que o freqüentava, e saía daquele colégio _direto para 
uin vestibular com todas as condições de ser um dos. aprovados, 
porque havia um ensin-o de boa qualidade. 

EscOlas públiCas, Coiito ·a Escola Normal do RiO de Jaíiei­
ro, a Escola Normal da Bahía e as de outros Estados; a Escola 
Pedro .11 e tantas outras serviam de orgulho para aqueles 
que às freqüentavam. E hoje? Hoje, os alunos de classe média, 
por exemplo, não têm opção, não podem ir para a escola 
pública. Não por uma questão social, mas pela qualidade do 
ensino. Eles não têm condições de ir para uma esCola e dali 
saírem sem os co-nhecimentos necessários para concorrer com 
os outros alunos que vão fazer um cOncurso vestibu]ar. 

Por iS.So, temos que dar prioridade ao ensino: Agora, 
devemos começar com calma, sem a preocupação de querer 
resolver isso em dois, três ou cirico 3.nos, Te"rêmOs·--que- ter 
uma geração voltada para o ensino, talvez a~~- du~~_gerações, 
para q-ue o País poSsa coriseguir, aí sím, entra~ noó Prinieiro 
Mundo. 

Agradeço a V. ~x~ o aparte e qUero rriãriif~Siàfa~ffi"iiiha­
satisiação de ver que V. Ex~ estápreocupado com esse assunto. 

E_mais ainda poderia dizer relacionado ao··se~·-aparte: 
que é obrigação do Cõng~eSSO eX~rttínar es.:sas questóéS-. Não 
só esta, maS todas as que nos- chegam aqui. E não fic~rmos 
votando quando houver 54 assinaturas pedindo a urgência 

Ateneu", como dizia "sou do Colégio Central da Bahia"­
que saindo do Ateneu e do Colég"io- Central da Bahia eu 
me dei muito bem nos vestibulares que prestei. Mas, Sr. Sena­
dor, há uma deformação muito grande, a meu ver, para um 
País como o nosso. Criaram-se, há algum tempo os_ginásíos 
gratuitos que, posteriormente, foram transformados em colé­
gios da comunidade, com a c;_arn:panha Nacional de Educan­
tiários Gratuitos. Veja V. Ex~ o que acorreu. Nas cidades 
pobres do meu Estado, vários ginásios foram instalados, e 
rapazes e moças, hoje, têm nível uniyersitáriõ, galgaram 4ma 
poSfÇãCf nO estamento social, porque começaram neSsas esco­
las. Mas não sei por que de repente alguém sugeriu que esses 
ginásios, esses educaOdários _gratuitos seriam uma excrescên­
cia, uma doação, porque -o homem tem que aprender a cami­
nhar por si só e os "ginásios gratuitos passaram a ser da comuni­
dade. Um homem da roça, que trabalha com carteira assinada, 
recebe um_ salário íriílliriw, uin salário -míilimo e meio, no 
máximo; os demais trabalham por diária, recebendo um mil, 
um mil e quinhentos por dia, com cinco ou seis fiihos. Mas 
oo-ginásio--âa comunidade exige desse cidadão que ele faça 
um pagamento~·para nós simbólico, de dez, doze, quinze mil 
cruzeiros. E para esse pai, guardando as devidas proporções, 
essa quantia atinge dimensões semelhantes às da classe média 

- diante- dos nossos colégios de melhor nível: não tem como 
pagar! O que ocorreu? Esses ginásios- foram sendo feChados 
lá no me:u Estado, e certamente o mestno está ocorrendo, 
no resto do Brasil.- Os Estados com mãlores recursos finan­
ceifOs ·conseguiram feabrir ·esSes_ gillásios.· Mas veja--v. Ex~, 
Dobre Senador, que percute o problema das mensalidades 
esCOlares. Sexta-feira, fui conVidado para fazer, uma palestra 
nas Faculdades Integradas Tircidentes, para -discurtir um pro­
jetó-âa Di:Putada Benedita da Silva relativ? as assistentes 
sociais, aoquai apresentei um substitutivo. Tiverrios Um deba-

--te 3çli-i?àd0, -muito interessante, mas quando terminamos o 
debate, fui cercado pelos _estudantes que me procu-ravam, ·não 
~para -dar sigU.ímeiito- ao assunto da palestra, mas para ·me 
perguntarem: "'Seilãdor, como o senhor explica o fato de o 
-~~édito educativo ~_ão ser Hberado na época própria'? Estamos 
tndos inadimplentes e a faculdade não vai permitir que faça­
ines provas". E não vai permitir meSmo. Pedí que eles fizessem 

-iim memorando, ou algo assíni, com ·o nome de todos, para 
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que eu fosse à Caixa -Econômica conversar com o Sr: Presi­
dente, com quem ~e dou muito bem, a fim de tentar diri~ir 
esse problema. VeJa também, Sr. Senador, que os colégios 
aumentaram as suas mensalidades_ de maneira de_smesurada, 
mas desmesurada para nós que estamos de fora. Não estou 
defendendo os colégios, _mas os- que oferecem bom ensino 
têm gastos muito -grande, investem _em-laboràt_6rios, -profes­
sores de_ maior categoria e oferecem algo que, lam~ntavel­
mente, o ensino público não está conseguindo, isto é, vagas. 
Além de não proporcionarem número de vagas_ suficientes 
para atender à demanda, ao estudante, _não concedem _aos 
pais a tranqüilidade necessária, a certeza de que seu filho 
fará o segundo grau em três anos e que va} entrar na u~.iver­
sidade e concluir um curso de Direito em cinco_ ou.s.eis_ anos. 
Por quê, Sr. Senador? Porque as greves sã~>t~!!_tas C? t~o ~:_ons­
tantes que os alunos dos colégios públicos e das universidades 
públicas sofrem a angústia de perguntarem a si mesmos. 
''Quando é que colarei grau?: Tenho visto país fazerem sacri­
fíciOs irileD.sos pafa transferirem seus filhos das iniversidades 
públicas para as universidades privadas só para que possam 
ter seus cursos concluídos no momento _oportuno. O assunto 
é muito complexo e talvez não se resuma somente aos preços 
das mensalidades escolares V. EX' fez muito bem em tr~er 
esse assunto à tona do Senado, hoje à tarde, para que todos 
nos juntamos a V. Ex• e façamos um _apelo ao Senador Presi­
dente da República e ao Sr. Ministro da Educação para que 
se voltem com bons olhos para a educação brasileira porque 
com a atual situação~ -não podemos dar aos nossos descen­
dentes, homens e mulheres que vão comandar este País no 
futuro, uma formação cultural necessária para uma ascensão 
no seu estamento social e capacidade de assumir a liderança 
e comandar um país como o nosso. ~- ~ . . -. 

São essas as considerações que gostaria de aditar, se me 
permite, ao seu magnífico discurso nesta tarde. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço a V. EX', 
Senador Francisco Rollemberg, a análise das questões que 
atormentam a educação brasileira. 

A referéncia à- questão da mensalidade é um ponto ape­
nas, talvez até dos menores, mas a questão da qualidade 
dos professores talvez seja um dos mais íillporta:ntes~ · · 

Estamos vendo a cada dia- e o .compravamos nas nossas 
andanças peJo Estado --que a qualidade do ensino nonnal, 
talvez até em decorrência da falta de uma política educacional 
voltada para essa que-stão da preparação do professor, vem 
caindo sistematicamente. Houve, durante certo tempo, uma 
grande preocupação em se criarem escolas normais em diver­
sos municípios do Estado. Na Bahia, por exemplo, temos 
escolas de formação de professores em diversos_ municípios, 
mas não há professores qualificados para prepararem esses 
novos professores q-ue irão ensinar as crianças. Tal fato tem 
criado uma série de dificuldades, e a má qualidade de ensino, 
aliada à remuneração dos professores, faz com que seja nec~s~ 
sário muito vocação para que permane-çam no magistério, 
porque com a remuneração que existe é imposSíVel se exigir 
dedicação exclusiva de um professor. Ele tem que buscar n()vas 
atividades fora daquele horário, o que-prejudica a preparação 
das aulas e_ suas obrigações, em geral, para com os seus alunos. 

Agradeço a V. Ex~ por ter abordado o problema em 
um ângulo até mais amplo do que o deste pronunciamento. 
V. Ex~ tem tratado dessa questão em várias opOrtunidades, 
e creio que todos nós devemos juntar nossas vozes para que 
haja no País uma política educacional. Infelizmente, não há! 

Aqui se discute a construção de CIAC~ e não se discute o 
-problema da permanência do aluno nas escolas, não se discute 
a formação dos professores, não se discute uma série de pro­
blemas que afligem a educação. O GovernO está preocupã.dõ, 
apenas, com a questão física da construção dos prédios. 

O Sr. EsperidiãoAmin -Permite-me V. Ex~ um aparte?_ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço <>nobre Senador 
Esperidião Amin. 

O Sr. Esperldião Amin -- Senador Jutahy Magalhães, 
farei dois comen~rios ·a -re_speito do pronunciamento que V. 
Ex' .~st& a fazer .. O primeiro é strictu sensu. -Quero Comple­
mentar, secundando o que disse o Senador Carlos Patrocínio, 
alertando sobre a neCessidade de cautela por parte do Con­
_gress_o na apreciação desse Projeto de Lei, referente âs mensa­
lidade$ escolares, cautela que, na verdade, o Governo deveria 
ter~ Como salientou o Senador a que me referi~ 7 ou 8 medidas 
provisórias, principalmente durante o ano de 1990 - justiça 
seja feita- arrastaram-se pelo Senado, sendo praticamente 
reeditadas. O tema das mensalidades escolares, certamente, 

-"deVe sei- o campeão·em matéria_de reedição de nledl.da provi~ 
sória -pode ser que eu esteja enganado. Agradeço a ajuda 
do_ Sf!pador Amir Lando que me lembra um outro tema, tam­
bém -campe.lo em reedição- de medida provisória, que é o 
da política salarial, ainda em impasse. Essas reedições relativas 
às mensalidades deveriam ser um alerta para que o Governo 
não as encaminhasse sem uma prévia discussão. Infelizmente, 
tal não ocorreu e a advertência ao Governo foi feita pelo 
próprio Governo, posto que no seu âmbito --.....: é sabido -
houve discussão resolvid~ quase que a martelo entre a Secre­
taria de Economia e a Secretaria de Política Econômica -
isto no âmbito do Ministério da Economia, sem citar no âmbito 
das outras áreas de Governo erivolvidas na questão. Somente 
na área do Ministério da Economia já se registrou·, vazou 
uma discussão que foi resolvida na base do decurso de prazo, 
oU seja, nãá-por exaustão de argumentos; não por argumen­
tação. Por essa razáO creio que devemos ter essa cautela que 

-foi muito bem salientada aqui, tanto por--v. Ex~ como pelo 
SenaQor Carlq~ Patr()cinio_, pOsto que este tema é polêmico, 
-vefâadeiramerite polêinico. Quero valer-me da oportunidade, 
não apenas como senador-membro da Comissão de Educação, 
mas como Professor que sou, para registrar, com algum alento, 
uma preocupação procedente e fundada que ouvi do Sr. Minis­
tro da Educação, na última quinta..:feira. O FNJ?E, historica­
mente, vem dando preferência, do 1/3 do salário-educação 
que é gerido pelo _MinistériO da. Educação, a investimentos 
físícos-,- o- que caracteriza um vício dentrO âo qual, reite_rada­
mente, temos sucumbido como governo e sociedade. Inves­
te-se _ou tenta-se investir_no aspecto físico, descuidando do 
conteúdo mais importante da Educação, que é a qUalidade 
do professor e as condições gerais para que ele se desincumba 

.. da .sua. tarefa, as~im como_ a _condição do aluno; cabe-nos 
valorizar o professor, tanto no aspecç_o sªlarial, quanto no 
pro.fissiõilal. Ouvi do Ministro da Educação,_ na última quinta­
feira, que S. Ex! já está dando preferência ii pfójetos de treina­
mento de professor. V. Ex' comentou sobre a escola normal, 
sobre a escola do 29 Grau com habilitação para o Magistério 
do 19 Grau. Essa questão, muitas vezes, é in-sariáVel, quando 
_se considera que milhares de ,professores estão formados por 
essas escolas inadequadas, mas já estão lecionando. O que 
incumbe ~o Goveriio é não tornai esse mal perpétuo, perene. 
Com o Governo pode atuar? Priorizando treinamento, teci~-
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clagem e capacitação do professor. Ouvi, satisfeüo, -do Min~ irisuJ)O!táVeiS para a classe média brasileira e até caUsando 
tro da Educação, na última quinta-feir"a, qUe essa já "é a política dificuldades nas classes mais elevadas._Mas, o que nos preo­
que está sendo determinada pelo Ministro José Goldemberg. cupa é que a Constituição estabelece, no seu art. 6'?, que 
E assim, como m·anifesto miriha preocupação a respeitO das a·Ectucação é um direito social, e o art. 205, também da 
mensalidades escolares, quero registrar, com alento, com es- nossa Constituição, estabelece que a Educação é um direito­
perança - porque ouvi uma exposição ·consistente ·_do_ Sr. de todos. Não .o é da classe média, não o é da classe abastada, 
Ministro-, que a par do esforço quanto ao aspecto físico fuas,-sobretudo, não o é de todos. O~que se percebe é que 
da Educação, como sistema de e_n_sin_o, o Ministério da Educa- o ensino, mesmo o público- como bem enfatizou nUm aparte 
tá dando prioridade a investíinei1t0s na capaCitação dos pi"ofes- o_ Senador_ Francisco Rollemberg-, já está sendo inacessível, 
sares do ensino básico, que já SerVem ao ·sisté:iJ.a -de Ensinü so_bretudo para a classe pobre, que não tem co_ndições de 
Brasileiro. Esse é.um aspecto que deve ser salientado, encara- freqüentar mesmo as e-scolas públicas. As cifras estão aí, mãS 
jade, estimulado por todos nós, dando seqüência também podemos abstrair as cifras, que são dados gélidos, e sentir 
ao que o Senador Fr_anC::iSCQ Rollemberg registrou no seu apar- a -realidade das ruas, das periferias, das pequenas cidades 
te. Eram esSas as observações que gostana-de"fãZer~ cong"ratU- OI"ãSileiras, dos confins rurais. Vemos, a cada dia mais, a 
lando-me com V. Ex~ pela oportunidade de· seu pronuncia- Educação fugir do povo brasileiro, da criança brasileira. Esta­
mente. mcrs crtándo neste País uma geração de analfabetos, e efetiva­

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço a V. Ex• 
o aparte, Senador Esperidião Amin, que _sempre ajUda, com 
suas observações, os oradores que estão na tribuna. V. Ex• 
traz informações das mãis valiosas. _RC:almente, é bom saber 
que- não se busca, hoje, bater recorde_s de construções_ de 
escolas, que fOi senipre- a pr-eocupação de muitoS ~gOV~r-nos 
ao anunciarem: "no meu governo, vamos faiei"-duàS eScolas 
por dia; estamos construindo.trê-s, quatro escolas'' ~umas-não 
anunciavam o quanto seria pago ao professor para lecioD."ar. 

V. Ex~ fala na preparação, no apetfeíçoariieritO -dos_ pro­
fessores que já estão lecionando e esse é um dos aspectos 
principais que sénti.ri:tOS necessidade de que- ocorra ·no dia-a­
dia, faz-se necessário também que o Ministério_da Educação 
e as secretarias -estaduais de Educação se preocupem com 
essas escolas de preparação dos professores, porque, se temos 
que aperfeiçoar aqueles qu-e j3 eStão ·no mercad_Q de trabalho, 
precisamos preoCupar-nos, e mUitO,-com ã.queles que vão en­
trar no mercado de trabalho, na área' do Magist~rio e--qu~e 
estão recebendo, da parte das escolas que preparam-esses 
professores, o ensinamento necessário para qúe eXerçam bem 
a sua profissão.· · · - · .. -~-- · -- ' 

A prioridade deve ser dada, em primeiro lugar, às escolas 
para que preparem os novos professores e, ao niésril-o teinpo, 
preparem melhor aqueles que já estão exerCendo _o magistério. 

Fíco ·satisfeitO de ver a atuaçã:o do Ministro Goldemberg, 
que merece o nosso respeitO. S. Ex• desde o- início, riwStrou 
sua responsabilidade, sua experiênCia;- quando numa das' pro­
postas do Emendão, abordou-se a gratuidade ou não do ensino 
das universidades, o Ministro Goldemberg, no dia da sua 
entrada, praticamente deu um basta a essa-discussão e a pro­
posta do Governo foi retirada. Portanto, acredito que S. Ex• 
está consciente do seu trabalho-e fará uma boa administração. 
Estes são meus votos de opoSicioniSta~ mas opoSicionista que 
desejava veto- Brasil progredindo. 

O Sr. Amir Lando -Permite-me V. Ex•.uni-ãpã.rte?-

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço V .. Ex• GOm 
prazer. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex• aborda um assunto que constitutum-a vergonha nacio­
nal. A questão do ensino, hoje, causa humilhação a -qualquer 
brasileiro que realmente pense no futuro -deste País. Não há 
dúvidas de que a falência do .ensino é geral e ampla. E tudo 
o-que a_Constittiíçáo·e-stabelece, toda a filosofia da Educação, 
estamos vendo ir ágUa abaixo. Não há dúvidas de que essa 
questão das anuidades escolares do_ ensino particular estão 

mente uma geração de famintos, de- desgraçados, poderia as­
sim dizer. E tudo isso estamos asSimilando. Vejo no discurso 
de V. Ex~ uma reflexão séria, na qual se vai embutindo um 
protesto contra esse estado de coisas. Mas o Govemo, que 
é responsável, pouco ou nada faz. E nós, aqui, rio- Poder 
Legislativo, poderemos dotar o Execurivo de boas leis; mas 
sabemos -que as leis, por si só, não mudam a realidade, é 
pre_ciso força política para executá-las e dar-lhes cumprimento. 
O que se percebe é a falência absoluta, inclusive no Sul do 
País, ·onde vemos-, hoje, escol_as e111 estado deprimente! O 
ehsiilo ·afeta os grandes Estados como São Paulo e como o 
Rio Grande do Sul, que eram modelos de Educação. E assim, 
na medida em que se afasta do povo a Educação, não lhe 
oferecemos a_ possibilidade da moralidade social, porque sabe­
mos que a Educação é veículo fundamental para a ascensão 
econômica e social do povo, do homem simples, da criança, 
do jovem: Estamos criando um país de ignorantes, porque 
o nosso sistema de ensino não produz mais sábios, mas nãO 
produZ sequer pessoas instrUidas; e isto é lamentável, se refle­
tirmos que qualquer país desenvolvido tem como verdadeiro 
-isso é uma pesquisa científica indiscutível-que a educação 
é- o investimento social mais barato que qualquer governo 
de qualquer país pode fazer a_ favor de seus cidadãoS. Não 
é construindo pontes, nem estradas., que se faz o desenvol­
Yimento, porque o desenvolvimento verdadeiro e fundamental 
começa pela educa_ção. Para quem tem uma população educa­
da, fazer uma estrada ou uma ponte é coisa fácil; mas quem 
não ditém essa população preparada para o grande desafio 
dos nossos tempos, que é o desafio teCito16gico e científico, 
não poderá nunca ascender ao Primeiro _Mundo. Sem essa 
mão-de-obra preparada, não poderá vencer essa grande corri­
da, essa grande disputa que todo desenvolvimento econômico 
e socicil requer. É lamentável que não se inVista o indispensável 
na Educação. Sabemos que, mesmo a ~..urto prazo, a Educação 
é o investimento que dá o melhor e o maior retomo à socie­
dade. Podsso parabenizo V. Er pelo pronunciamento e agra­
deço esta oportunidade de gravar aqui um entendimento sobre 
assunto de tão magna importância ·que V. Ex• aufere de forma 
tão profUnda. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço sensibili· 
zado a interrupÇão de V. Ex•, Senador 'Amir Lando, que 
vem complementar uma série de apartes que tive a honra 
de receber dos Srs. Senadores, cada um trazendo um ângulo 
da questão, de maior importância. 

O que V. Ex~ afirmou, todos temos que reconhecer como 
verdade absoluta: não atendemos a Constituição e, mais d~ 
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que iSsO, não damos essa priOridade absolUta que -deve ser 
dada ao ensino público brasileiro; não temos uma- pOlítica 
de educação voltada para a nossa realidade. Vimos, aqui, 
aumentar ·o período escolar para 200 hcifas, sem saber por 
que e como fazé-lo: agora, já n;;io vão ser mais 200 horas, 
voltamos para 180 horas. 

Coffio o País tem reãlidades regiOnais distintas, discuti­
mos até a questão do período escolar, porque certas regiões 
têm um pelíodo escolar diferente de outros; existem aqueles 
meninos que não podem deixar de ajudar seus país na agricul­
tura e que po-dem deiXar de ajudar seus pais na agricultura 
e que não podem, portanto, freqüentar a escola em determi­
nadus dias e horários. Te-mos que con-siderar estas realidades 
nacionais e dãr-lhes pii"oridade absoluta durante muitos anos, 
até por mais de uma geração, para que o Brasil possa alcançar 
o sucesso que, por exemplo~ o Japão alcançou atrav~s da 
educação. -- · 

É desta questão que as autoridades brasileiras devem 
se incumbir porque, se realmente levarem a sério a questão 
da educação, poderemos pensat n.Urtfftiliiró melhor. Estamos 
carentes_ de educaçá~ ã riõnto de observar que há desperdícios 
na agricultura, onde por ignorância no ih"ãnuseio da própria 
safra, -os prejuízOS Chegam a 40% por falta de conhecimento 
para fazer a colheita certa. A educação -é-- a base-de tudo, 
é a base da saúde, do saneamento. 

Portanto, se voltarmos os nossos recursos· e··as "riâSSas 
vistas para ela, se o PresídeOú: dã RePóbiica procm::ãr olhar 
com mais carinho para essa área, talvez o Brasil, riurn dia 
não_ muito distante, possa chegar ao Primeiro Mundo. 

Que a Nação dê aos pais que têm filhos _nas escolas 
particulares estímulos para que possam manter lá os seus fi­
lhos. Faculte a essa:s es·colas incentivos para que possam pro­
porciona'r um ertsirro sempre de melhor qualidade e em condi­
ções mais acessíveis. 

De minha parte, erã intenção apresentar projeto de Lei 
autorizando o abatimento da renda brutã, antes do cálculo 
do _Imposto de Renda, de importânCia ~ensar-deStiiiãda a 
CQbri"r as despesas com mensalidades 1tr~~sporte e material 
escolares. Verifiquei, entretanto; qUe ·esta casa-ja-àpiovou 
Projeto de Lei de autoria do nobre Senador Marco Maciel 
nesse sentido, o qual, o meu. ente~de~. apresenta alguma im~ 
perfeição ao-estfpular um valor baixo ·para·-o desconto, se 
considerado ser anual,_e ao D!i9 p_rever_a su~_].tual_izaç_ão mope­
táriã. Pã.ra rião trazer transtornos-ao ·pr(Ycesso legislativo, jul­
guei de melhOr alvitre n-ão apresentar o Projeto e manter 
entendimentos com _Deputados, para ·que- essas Íé!l~has sejam 
corrigidas na Câiri.ãfã~ átravés de emendas, 

Dessa forma, o Projeto será_justÇ>,_~·esiará- rial~e-nte 
trazendo benefícios concretos aos conti"lbu~ntes estudantes ou 
que tenham dependentes estudantes, o impasse das mensali­
dades altas será em parte superado e as _e_scoJas particulares 
não serão abandonadas por aqueles que nelas estão matri-
culados. - - - --

0 alCance da medida é incontestável. Espero que os Srs. 
Deputados sejam inspirados pelo mesmo espiríto que orientou 
a nós, Senadores, na votação desse Projeto, e que também 
eles o acolham. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA(PDT - DF. Pronunc;ia 
o seguinte discurso.-.Sem revisão do orador.) -Sr- Presidente, 
Srs. Senadores, peço-lhe vénia para rápidamente tratar de 
uma questão que, ao primeiro lance de vist~!_po_derá parecer 
pessoal ou no mínimo exótica, tendo em vista a generalidade 
do-s temas aqui tratados. 

Quero me refefir eXatamente aO-que-tem acontecido Coffi 
o Clube de Regatas Flamengo, no Rio de Janeiro. Apesar 
de exístír ao lorigo de d-écãdas e ser a alegria de muitos torce­
dores brasileiros, pois tem dado_ muitos títulos ao futebol na­
cional, o Flamengo foi suspenso pela Federação Internacional 
de Associação de Futebol- FIFA, d·as competições interna­
cionaiS de futebol, em razão de estar exercendo um direito 
fundamental c-onsagrado na COnstituição brasileira e nas Cons­
tituiÇões das demais nações democráticas modernas do mun­
do, que é o de postular em juízo. 

A origem de toda controvérsia envolvendo o Clube de 
Regatas Flamengo: e a Confederação Brasileira ·de Futebol 
- CBF se deu pelo fato de ter o Presidente da CBF, em 
manobra para se perpetuar no poder, antecipado em seis me­
ses a eleição para presidente daquela entidade_, marcada para 
aconte_cer somente _em janeiro d~ 1992 e realizada no dia 
17. de julho último, bem corno por ter, nessa mesma oponu­
nidade, alterado o seu mandato e dos próximos Presidentes 
da CBF de três para quatro anos, permitindo-se, ainda, a 
sua recondução, indefinidas vezes,_ no cargo.-
_ _ Ocorf_e que essa ciecisão da cBF foí tomada em As~m- -
_bléia Geral, realizada alguns dia~ antes da malsinada eleição, 
onde se cogita que grupos de diretores çle fed_eraçõ~s e:st~duais 
tenham articulado, num jogo de cartas marcad.as, a reeleição 

-dó atual Presidente, _pela rapide~ c~rn ·que, em apenas 28 
minutos, segundo se noticiOU-pela imprensa nacional, e a por­
tas fechadas, o atual Presiden_te da CBF recebeu os votos 
de tocfos os 27 presidentes das federações regiOD.ais de futebol. 

Tudo indica que essa antecipação não passa de uma estra­
tégia para~~capar dos efeitos do projeto de Lei n"' 965, de 
1991, que ora tramita pela Câmara dos Deputados, mais Co~ 
n~ec;idos como "Projeto_ Zico", no __ qual o ex-:-Secretário de 
Desportos da Presidência da República, Sr. Artur Antunes 
Coimbra, propõe e alteraçãO da composição do colégiO éieito­
ral que escolhe o Presidente da CBF, dé fonna que dele faÇam 
parte 110 clubes de futebol de todo o País, num processo 
inquestionavelmente mais democrátiCC)'que O atual, no qual 
essa tarefa incumbe a apenas 27 preside~tes de_ fed~rações 
regionais. -

A tudo isso se acresce o fato de ter sido o Brasil ameaçado 
..de d~sfiliação pelo Presidente da FIFA, Sr. João Havelange, 
em VISta do que~tiOnamento feito ao Poder Judiciário brasi­
leiro, pelo Clube _de Regatas Flamengo, que pode tornar sem 
efeito ã. manobra eleitoral de seu genro, o Sr. Ricardo Teixei­
ra, Presidente da CBF:-

E o que pleiteia ___ o Flamengo, junto à JustÍça Corrlum, 
é. anular a decisão adotada pela Assembléia Geral da CBF 
no dia 26 de junho do corrente ano, que alterou o calendário 
eleitoral para a escolha do Presidente da CBF, aumentando, 
ainda, o seu mandato e. permitindo indefinidas reeleições_. 

Em última análise, pretende o Flamengo rest$:l:ele.Ge.r a 
ordem jurídica violada, invalidam a reeleição do atual Presi­
dente da CBF, por entender que aquela entidade desportiva 
não pode, por deliberação de sua Assembléia Geral, deso~e­
decer Lei Federal ou, até mesmo, pretender dar-lhe nova 
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redação, em face do disposto na Lei n~ 6.251, cte-s-de-outiihrÕ­
de 1975, que "fnstlfU:i norrÍI.3s gerais sobre desportos e dá 
outras providências" e, em. seu art. 19, além de não permitir 
a reeleição indefinidas vezes do Presidente e Vice-Presídentes 
das confederações, federações e ligas desportivas, ainda dete­
rimina não poderem seus mandatos exceder a três anos. 

Isto posto~ clara e evidente se configura a ilegalidade 
da decisão da Assembléia Geral da CBF, realizada em 17 
de julho deste ano. . _ . . . .. 

Ao questionar essa matéria perante o- Poder JudiCiário, 
se vê o Flamengo pressionado sob as mais diverSas formas 
e sofrendo graves retaliações,· por entender a CBF e a FIFA 
que não poderia ele ajuizar ação na JustiÇa Comuin contra 
a CBF, em face do que dispõe a legislação desportiva, nacional 
e internacional, que não permite a entidades e associações 
desportivas postular em juízo para resolver questões, conflitos 
ou litígios de natureza esportiva. · 

A própria ConstituiÇão Federal, da mesma forma, em 
seu art. 217, § 19, só admite ao Poder Judici_ã_rió- cOnhecer 
ações relativas a disciplina e a competiÇões desportivas, após 
esgotadas as instâncias da Justiça desportiva. 

Ora, o ·que sustentá o Flamengo, e com toda razão, no 
nosso entender, é que a questão posta em juíZo não diz respeito 
nem a disciplina nem a competições desportivas, não tendo, 
pois, natureza esportiVa. Trata-se de debate puramente institu­
cional. 

Com efeito, em consonância com o já ·menciOmi.'do prinw 
cípíri fundamental de que trata o inciso XXXV- do art. 5"' 
da Constituição Federal, no seu Título reservado aos Direitos 
e Garantias Fundamentais, segundo o qual "a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito'',, 
não pode haver qualquer nódoa de ilicitude na providéncia 
tomada pelo Clube de Regatas Flamengo, ·ao fnteiitar ação 
na Justiça Co muni ·por se sentir prejudicado com a mencionada 
decisão da Assembléia Geral da CBF, que resultou na ree!ej­
ção do seu atual presidente. 

Merece o nosso registro, ainda, a atitude do Flamengo 
ao se prontificar, eu reunião pública solicitado com o Presi­
dente da CBF, a desistir da ação judicial para submeter o 
litígio a um tribunal arbitral a ser constitufdo de conformidade 
com os Estatutos da FIF A, proposta esta surpreendentemente 
não aceita pela CBF. -

Por derradeiro, ao hipotecarmos nossa· solidãriedade ao 
Clube de Regatas Flamengo, gostaríamos que fosse levada 
em consideração pela FIF A e pela CBF, o apeio veemente 
que ora lhes formulamos deste tribunal, no sentido de que 
se reconheça ao Clube de Regatas Flamengo o direito legítimo 
de postular em juízo, procurando-se evitar puriições_precipi­
tadas e motivadas por questões menores, em prejuízo do es­
porte nacional e, em especial, do notável trabalho realizado 
pelo Flamego em toda a sua gloriosa existência, ao lado de 
outros grandes clubes do outrora esplendoroso futebol brasi­
leiro. Em síntese, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que acon­
tece é que a CBF fez uma assembléia, reelegeu o Presidente 
na forma e no momen_to que não eram adequados, para dar 
um golpe em cima do projeto de lei do jogador Zico, que 
trarriita na Câmara dos Deputados, determinando que a Asso­
ciação passa a ter 110 clubes, ao invés de 27 clubes de tal 
sorte que o poder de manobra fica menor. E aí ele deu golpe, 
usando a influência do Sr. João Havelange, no desporto inter­
nacional, e se elegeu antecipadamente para mais um mandato, 
a fim de fugir dos rigores dessa lei que poderia ser votada. 

A barbaridade de tudo isso é que a CónstitliiÇãõ diz, 
no art. 217: 

"É dever do Estado fomentar práticas desportivas 
formais e não~formais, como direito de cada um, obser­
vados: 

I -a autonomia das entidades desportivas dirigen­
tes e associações, quanto a sua organização e funcio­
namento; 

Claro que, nesse aspecto, os clubes têm autonomia plena 
para agir. O que está realizaridõ a CBF nãO- é,- sem -dúvida 
nenhu~a, um~ intromissão indébita, digamos assim, dO Fla­
mengo com relação ao que se decidiu nessa associação, porque 
a Constituição fala que primeiro tem que ser exaurida a Justiça 
[)esportiva. Mas quando se trata de uma prerrogativa constitu­
cional, no caso da organização esportiva das associações, que 
implica no direito--de todos os clubes de futebol, claro que 
essa regra não prevalece. É essa a regra que está sendo posta 
em juízo. Em face disso, a Confederação Brasileira de Futebol 
lançou sobre o Flamengo exatamente essa disçriminaç_ãO: o 
Flamengo ·não-pode participar de nenhuma disputa esportiva 
no Brasil. E veio--a FIFA recriminando o futebol brasileiro 
em decorrência de um clube brasileiro ter postulado perante 
o Poder Judiciário. 

Ora, a _própria FIFA, no seu estatuto, que tive o cuidado 
~e ler, explícita Dum dispositiVO qUe os seus iilfegraittes se 
valerão do juiz- arbitral, mas aqui o Flamengo se ofereceu 
para resolver a pendência também através do jUiZ arbitral, 
e a Confederação Brasileira de Futebol não aceitou isso;·quer 
dizer, u~a pena em cima do Flamengo. É uma questão, evi­
dentemente, mais do que justa. Por isso_ usei a tribuna para 
dizer que não _Se trata de uma questão do Flamengo como 
clube, mas sim de uma reiviridicação do Flamengo perante 
a Justiça da soberania da Constituição brasileira. 

O que o Flamengo está fazendo, sem dúvida nenhuma, 
é uma glória ell! defesa do futebol brasileiro, é a defesa do 
t~_:X,tP çonstitu_cional. Não é nenhuma insubordinação, absolu­
tainente, porque. ele não está procürando se imiscuir na ativi­
dade de cada clube, nãO eStá-gerenciando qualquer assunto 
r~lativo ao Vasco ou ao Fluminense. O qúe ele está dizendo 
é :que a eleição realizada na CBF foi errada, foi viciada, foi 
uma eleição para privilegiar uma pessoa que quer perpetrar-se 
no poder. 

Portanto, não é ato de indisciplina, pelo contrário, é uma 
prerrogativa de que o Flamengo se valeu de questionar esse 
assunto perante o Poder Judiciário. 

Quero cumprimentar a altivez do Flamengo e sua dire­
tOria por esta atitUde patriota,· naCionalista até, no seiltido 
de_defender o que é nosso, de legitimar o uso da Constituição 
Federal; e não passe o Flamengo por esta crítica de que está 

_prejudicando o futebol brasileiro; 
É uma questão em que o próprio Presidente da República 

deveria entrar, porqUe, na verdade, defende a soberania brasi­
leira. A Fifa está querendo se valer de um dispositivo do 
Estatuto da Confederação Brasileira de Futebol, que não per­
mite o clube entrar em juízo. Isso é, sem dúvida nenhuma, 
um absurdo, porque ninguém poderá ser privado de recorrer 
ao Poder Judiciário em razão _da existência-â~ um dispositivo 
extremamente.anacrónico, nada compatível com a democra­
cia, que é o de evitar o ingresso, o direito de- pOstulação 
de uma entidde civil perante o Poder Judiciário de sua pátria, 
no caso, o Brasil. 
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O Flamengo está sendo, portanto, torpedeado injusta­
mente. Daqui lanço este apelo: que os responsáveis pelo des­
porto nacional se atenham a este aspecto nitidamente sério, 
que~ o de prejuízo do fubebol brasileiro por uma questiúncula 
esportiva de um "cartola" que quer eternamente permanecer 
na direção da Confederação Brasileira de Futebol. 

Eram essas as palavra que eu queria trazer aqui, não 
como um flamenguista, mas tomo um advogado e uma pessoa 
interessada em direito, que está defendendo a Constituição 
Federal. O Flamengo_ agiu dentro da ConstituiÇão brasileira 
e por isso-está sendo penalizado pela incompreensão de mtiftos 
"cartolas" e por um seto-r-da opinião "pública que não conhece 
a questão. 

Viva o Flamengo. Muito obrigado (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
projeto que Será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA'f!YO N• Í3S, DE 1991 

Susta a eficácia da Portaria n~ 580, de 15 de novem~ 
bro de 1991, do Ministro de Estado da Justiça, que 
declara como posse permanente do grupo indígena Iano~ 
mami a área que especifica. 

o COngresso' Nacronai dCcre_ta: 
Art. 19 Fica sustada a eficácia da Portaria n~ 580, ·de 

15 de novembro de 1991, do Ministro de Estado da Justiça, 
que declara, para efeito-de demarcação, como de posse perinà­
nente do grupo-· indíg~~a Ianomami, a _área com superfície 
e perímetros aproximados de 9.419-108 ha_, localizada nos 
Municípios de Alto-Alegre, Boa Vista,"Car:icarafC Mucajaí, 
no Estado de Roraima, e Barcelos, Santa Isabel do Rio Ne_gro 
e Sãõ Gabriel da Cachoeira, no Estado do Amazonas. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na d~ta 
de sua publicação. _ 

Art. 39 São revógad0fa5 disposições em contrátlo-.--

Justificação 

O constituinte de~T988 -ãtribuiu ao CÜDgreSSo Nacional 
competência exclusiva para "sustar os atos qorq1ativos do Po~ 
der Executivo q~e eXbrbitem do po-der regulamentar ou dos 
limites de delegação legisla~iva". O poder que se regularn<;ntar 
ou dos limites de delegação legislativa''. O poder que se reco~ 
nhece à instância parlamentar tem pfecisam_ente por propósito 
evitar que os atos abusivos das autoridades administrativas, 
dotadas que são do atributo de imediata efiçá_cia, possam ser 
implementados, causando dano irreparável ao interesse pú­
blico. 

O Ministro da Justiça, no dia 15 de novembro do corrente 
ano, atendendo ao despacho exarado pelo Presidente da fun_ai 
no Processo BSB/2192/84, _resolveu, com a Portaria n9 580 
(DOU-18-11-91, pág. 25926 esegts), declarar como posse per­
manente indígena, para efeito de demarcação, a terr::t ocp._.eada 
pelo grupo Ianomami, com superfície e perímetro -àproxíma­
dos de 9.419-108 ha. e 3.071-km, respectivaemnte, localizada 
nos municípiOS de Alto Alegre, Boa Vista, Caracaraí e Muca~ 
jaí, no Estado_ de Roraima, e Barcelos, $anta lsabel do R~o 
Negro e São Gabriel da Cacho_eira, no Estado do Amazona$. 

A Lei Maior define o que _sejam as t~rras_indígerias nos 
seguintes termos: 

"São terras tradicionalmente ocupadas pelos fn~ 
dios as por eles habitadas em caráter permanente, as 

utilizadas para suas atividades_ produtivas, as imprescin~ 
díveis à preservação dos recursos ambientais neces­
sários a seu bem-estar e as necessárias. a sua reprodução 
físlCã e· cUltural, segundo seus usos,_ costumes e tradi~ 
ções." (art- 231, 1"). 

Em r_elação às referidas áreas, atribui-se à União o poder­
dever de ''demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os 
seus bens". (art_ 231, caput) . 

-.ocorre que ó território que Se preteitC:ie- reSeiVar aos I~mo­
mamis compreende uma vasta região de fronteira com a Vene­
zuela, conforme amplamente noticiado pela imprensa, sendo 
quç o § 29 do art. 20 da Constituição prevê: 

"Art. 20. ·------··--· -··--·--~-·--·-···-----'----·· 
......... -~ ........ -··· ............. . ~ .. ;.;...:_; .~ ....... ~-~ ...... · ......... -

§ 29 A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros 
-,de largura, aolqngo das fronteiras terrestres, designada 

como faixa de fronteira, é considerada fundamental 
para defesa do território nacional, e sua ocupação e 
utilização serãó reguladas em lei." 

Por outro lado, cabe ao- Conselho de Defesa Nacional, 
nos termos do inciso IH do artigo 91 da Carta Magna: 

"ArL 9L . ........ ~-··. ~-~ .. _ ·-·~· ...... , . , .......... ~ ... ·-·· .............................................. ;: .... ~ .. ~ .. -.· ........ -:~.~~ 
ITI- propor os critérios e condições de utilização 

de áreas indispensáveis à segurança_do _territ6río nacio­
nal e opinar sobre se_u efetivo uso. especialmente na 
faixa de fronteira e nas relacionadas com a preservação 
e a exploração dos recursos naturais de qualquer,tipo." 

··Não ~obstante todas as reservas ~e. c~utefaS gue a própría 
ConStitUIÇão-e~_íge rio trat() dos assuntos rele_vantes da defesa 
~aciolial, nota~ame,nte ,no que pertine à segurança das áreas 
"dé fronieira, liouve por bem_ o Govert:~o_ acatar um patecer 
da CorillssãO Especial de Análise~ institUída pela Portaria nq 
398, de 26-4-91 (DOU 11, 2-5-91), o qual, atendo-se exclusiva­
mente a considerações de ordem antropológica, entendeu de­
va ser isolada do restante do País, sem qualquer outra _conside­
ração, uma vasta área territorialsupostamente habitada pelos 
índios Ianoma~i "de~de tempos imemoriais." _ 

Estes fatos sericim por si sós Suficientes ·para _denioriSirar 
a forma abusiva e ilegal como foi conduzido o processo._ Ra­
zóes_outra~. entretanto, atínentes ao relacionamento extetiló 
do Brasil, devem ser acrescidas. Denuncia o jornal Folha da 
Tarde na sua edição de 16-11-91: 

''A pressão da comunidade internacional e a proxi­
midade da Rio-921evaram o Presidente Collor a decidir 
, pela demarcação dos 9,4 milhões de hectares da reserva 
-ranomami. Também pesou a chegada ao Brasil, ama­
nhã, do Presidente da Venezuela, Carlos André Péres, 
que destinou, em agosto-neste ano. 8,3 milhões de 
hectares aos Ianomami e transformou a reserva indíge­
na em patrimônio da Humanidade, 

· A notícia de que Collor havia determinado o rees­
tudo da demarcação da área repercutiu negativamente 
no exterior. A organizaçãO Survival Intemational, pro~ 
pós oficialmente às demais organizações envolvidas 
com--a' causa ámbiental e indígena o boicote_ sumário 

· ··à· Rio~92. A Anistia Internacional também enviou tele~ 
·-gramas de protestos ao Planalto e ao Ministério da 
Justiça. A pauta de uma reunião preparatória -para ã 
Rio~92, marcada para dezembro~ em Paris, foi modifi­
cada para priorizar a situação dos Ianomamis." 
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o que é mais grave, noticiou:se rra·· nfesma matéria o 
interesse direto e imediato de Chefe de Estado estrangeiro 
no assunto: 

"A operação envolveu inúmeras negOciaçõeS, con­
duzidas pelo Itamaraty e incluiu até a ameaça de um 
sério incidente entre os Presidentes Fernando Collor 
e George Bush, presidente dos Estados UI!_id9s. Bush 
queria, mas foi impedido de desembarcar na terra dos 
Ianomamis quando veio ao Brasil.- Irritado porque o 
Itamaraty cedeu a pressões dos militares, o embaixador 
Richard Melton criticou a· Governo brasileiro publica­
mente. O dia da visílã de Bush ao Brasil foi tenso 
e no jantar que ó Governo brasileiro_ ofereceu a ele 
a ausência mais notada foi a do ministro do_ Exército. 
A união dos Inanomami da Venezuela e do Brasil, 
uma "nação", sempre foi o- medo dos militares brasi~ 
leiros. Eles temem a formação de um território _inde­
pendente." 

É voz corrente que poderosos intereSses ecoilõmicos in­
ternacionais, nunca· antes empenhados na defesa dos direitos 
humanos ou no bem-estar de quem quer que seja, estejam 
a fomentar a iriteniidõnalização da questão indígena: 

HA assinatura do ato que demarca as terras lano­
mamis, malgrado o que afirmou o Presidente da Repú­
blica na cerimônia, só pode ser compreendida â luz 
dessa "internacionalização" da questão. Fala-se muito 
nos interesses econômicos contrariados com o impedi­
mento legal de exploração da reserva. Na da se diz sobre 
os intereSses econômicos internaciOriais -que se valori­
zam com a entrega a uma população- nómade, cujo 
número não se conhece, de um território inienso, três 
vezes superior ao da Bélgica e duas vezes e meia maior 
do-que o do Estado do Rio de Janeiro; cujas populações 
sãn recenseadas e se contam por milhões, enquanto 
os lanomamis, pelo cálculo mais otimista, Somam 10 
miL" (Editorial do Estado de S. Paulo, de 20-11-91) 

O assunto sob exame deve ser analisado estritamente 
sob a ótica da soberania nacional e, sobretudo, em face do 
ordenamento vigente. _ _ __ _ __ 

A proposta acolhida pelo Goyerno atenta a própria letra 
da Constituição aO dificultar o exercício da defesa das popula­
ções indígenas contra possíveis incursões estrangeiras. De fato, 
isolando do resto do território imeilsa ái"ea de fronteii-a, criam-

se dificuldades de monta para o pleno exercício do poder~dever 
que Cabe ao Estado. -- - _::__ ___ _ 

Ademais, a simples leitura do relatório que embasou a 
decisão (DOU 25-7c9J, pág. 14831) evidencia a precariedade 
dos dados utilizados para concluir pela necessidade de reservar 
tão vasto território. Alega-se, genericamente, que o habitat 
tradicional dos Ianomarni concentra-se nas cabece_i_ras_dos rios 
que formam as bacias do Rio Branco e do Rio Negro, no 
Brasil, e do Oifnoco-Casipluiau, na Venezuela.'' Invocando 
inespecfficas "fonteS- historiográficas- Conhecidas", afirma-se 
que a etnia vem ocupando "pemianentemente essa região 
desde, pelo menos, o século XVIII"._ Mais uma vez, reportan­
do..;-se ·a- "estudos especializados••, cuja fonte não é citada, 
afirma-se "que a área mínirila referida para provei'-i.iiifaaJ.âeia 
Iailomami com todos_os recursos necessários· â sua reprodução 
fíSica e cultural é de 640 km quadrados." A partir dessa pre­
missa e tendo em vista supor-se existirem nci Brasil ''não menos 
de 150 aldeias Ianomami", conclui-se que "o território neces­
_sário para -assegurãr a sobrevivência dessa etnia pode ser esti­
mado em cerca de 95.000 km. quadrados". 

Ora, tudo está a evidenciar que-os levantamentos foram 
realizados por mei-a estimativa, de modo superficial, Sem -ne-­
nhum erilbasamento técnico ou científico._ Reveste-se, pois, 
o ato executivo d_e notória exorbitância visto inexistir certeZa 
quanto aos pressupostos fáticos Iegítiniadores da iniciativa. 

Por derradeiro, cumpre regiStrar' que lrãihita na 7• Vara­
qa_~u~tiça Federal, Seção DF., a Ação Declaratória n9_ 
V-331!89, em que figuram como- iéüS a União, o lbama e 
a Funãi, tendo, por objeto·o rec-o-nhecimento Hcomo de posse 
imemorial indígena da nação Ianomami a área de 9.419.108 
ha, de superfície contínua''. Cumpre- então -indagar: como 
pode a União, concomitantemente, c.ontestar na Justiça deter­
minado pleito e, administrativamente; vir a reconhecer a sua 
procedência? Do ponto de_ vista do senso comum, é, sem 
dúvida, uma contradição insuperável. Do ponto de vista jurídi- -
co, é insustentável a duplicidade de posições, notadamente 
quando se sabe que, uma vez afeto ao Judiciário matéria 
envolvendo interesse de ordem pública, não cabe transação 
ou renúncia, salvo se expressamente autorizado em lei. 

Pelas apontadas razões e com base no que prevê o inCiSo 
V do art. 49 da Constituição~ apresentamos o presente Projeto 
-9-e _llecreto Legisla~ivo a fim de que os superiores interesses 
-da Nação e ·cto próprio povo Ianomami não -se}am vilipen-
diados por iniciativas de origem espúria. - -

Sala das SeSsões, 25 de novembro de 1991. --:-- César 
Dias. 
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LEGISLAÇ-ÃO CITADA __ 

GABINETE DO MINISTRO 
PORTARIA N' 580, PE 15 DE NOVEMBRO DE 1991 

oa termo• do Parecer no 02, de 10!07~1. Resolução no 
02_. de 1_&/07/!H e Deapaeho n9 02, de 22f07'f91, todos da Fundação Nae1!2 
lli.l-do -Ind-io .: f'UNAI, p@Uc:adoa no D•(J,O~ de 251'071"91 o ainda o contido 
no Processo FUNAI/BSB/1822/911 reaolvo: 

1 - De~:lara:r co_mo C:e posse per111anente indlgena, para e fel 
to_ de deMarcação, a terra ocupada pelo 9rupo indlqena YANOHAHI, com su­

- perfleie e per!metro aproximados dD 9.419._11}8 l'>a _ (~ ndlhÕea, quatroeen_tos e 
de:t:.enOITt' •U o CMtQ o oito hectare:~;) o 3.071 bl (trêa mil e 11-etenta e um qu! 

O Minllh'O IH Ü'tlldo c1a .7ut:t.1ça, no uao ac- ~;;ul"s atribui- ~Õmetrool roapectivasnente localirad~:~ nos munielpioa de Alto Alegre,. Boa 
çô••• tendo 0111 viat!:! o d.ispoato no art. 231 d•~COT'I.stituição, no 11rt._ 67 Vista, caracarai e Hucajai, Est{u,:l.o de Roraillla.e Barcelos, Santa I11abel 
do ~to da• Dicposiçoe~ Constitucionais Transitarias e no art. 20, § 90, do Mio Negro e Sio Gabriel 4D Cachoeira, tstado do Ama~onas, assi~ del! 
do De-ereto n9 22, de 04 de fevereiro de 1')91, e consideraml.o• MitaGat LESTE1 Partindo do' Mar-co K2 4e ~ ~i!icas aproximada• 

que i dever do Estado resiuardar os interesses daa pop~04•0')'22MM e 62•03'38~w9r,, loeali~ado no ii~i~e in~ernacional 
!ações 1ndlgenas,de 11cordo com o que 4iapoem 1111 Leis n9a 5.371, de osr-Braail/Venezuela nae proximidade-S da cabon::e-ira _do lHo tcab•uo _(do lado 
/l2r67, e 6.001, d• 1~2r7J, principalmente quando •• encontram ameiiÇ!venezuelano); daí. aegue por uma linha re~a até o Ponto 01 de 
4as de conflitos com a aociedade ef'lvolvente; _ coordenada• qeogr6ficaa aproximada!!~ 04•0B'JU"N e 62•0J'OSHw~r., 

a necessidad~ da tomada de medidas caparen de garantir localizado na caheceira do um igarapé sem denominaçio; dai, seque por 
a integridade fls!ca e cultur11; do Grupo Indi9ena Yanomami c d<" IICU h!.e~te no .!lentido junilnte até o Pont.o _ 02 d!- _coordenadas g~og:~ãfic:_":n 
bitat; aproxi11111.da 11 o.c•02'0:l"N e 62•02'Q_7~\IIgT., 1oeal1zado nll e.onf'tua-nc1a com 
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outro igarapé sem denominaçio; da!, segue por este no ~entldo iu~ante 
at~ o Ponto 03 de coordenadas geogrÁfica: apro~i~adas 04"00'10~N e 
62•0S'~5"wgr., localiz:o.d~;~ na contluincia co-~ o_Rio Amajo.r.i; dai; Seque 
por 11:;1~ no .eentido jueante ;(!lt,e: o Ponto 04 de coordenlldai'J çeogrâficflS 
aproxi-dae OJ 0 57'30"N e 62•0J'22"Wgr., loclllh.ado na conflui'ncilt c~;~m um 
iqarapé sem denominação; da!, segue por linha reta até o Ponto OS de 
coordenadas geogrâfic.ae aproximada• 03°56' 55"N e 62•04' SS"W'iJt,, 
localizado na confluincia do Rio Trdda com um ig11ra~ llt'!'ll <'lenominaçfto; 
daí, seque por este no sentido ~ontante até o Ponto 06 de cco~~e~~da8 
geog~ilifi<::as f1Eroxlmade8 OJ• 57' OQ" N e 62 •o7 • Ja~wq~., loclll iz,.do em .!IUIII 

cabeceir3; dai. llegue por uma linha ~eta at.t o Ponto 07 ote-- 1:-oo~den-adllll 
qeogr~fica9 ap~oximadas OJ•55'40~N e 62•0B'J7HWq~ •• loc~lizado na 
cabeeeira de um igarapé :se,. dco~ominaçio; dei. 11eque por f'Bte n• :sf'ntido 
jusante até a confluência com outro igarap~ sem denominação; da!, Segue 
por este no 11entido montl!.nte ati! o Ponto 08 de coo~d_enadas qeoq~lÍfieall 
aproximadAS OJ•44'25~N e ~2·06'40_"Wqr •• localizado na eonfluêncill <::om 
out~o igGrap.t sem de~ominaçio1 da!, seque po~ linha ~eta 11té o Po~to 09 
d"! eoord•n.adall c;;eoqr~tieaa aproxi111adall OJ•42'40"N e &2•08'05"Wgr., 
loealizodo na confluência de ym igarapé liC!II denominaçio com o· --xgat'II"J:>tli 
Paea-Sibi; daí, !IC!!=fue por este no sentido ju.!lante _até o Pont_o 10 de 
coordenada.!! geoqrafiCall ap"C"oximadall OJ•30'46''N - e_ _l;i_2•l5'00"Wgr.; 
loc-alizado na confluência c-om o Rio Urariea6.: dai, se9"~ por t>ste no 
.sentido jusante até a confluência com o Igarapé cunflimt>; ""i. segue_. por 
eete no sentido montante- até o Ponto 11 de _eqordenodas gt>ogrõifieas 
llp"C"oJCi~aaCia.!l OJ•2J'20"N e ó2•12'00"Wg_r., loeo~~lizado no~~ eonOuêneia com um 
igaro~~pé sem denominação; dGi, llegue po"C" linha reta atê o Ponto 12 de 
eoordconedolill geogr~í!ieaa aproximados 0)•16 'lO"N e 62•09 '"20"Wqr,, 
localizado na_conflu~neia de dois ignra~.!l sem denominação; daí, segue 
pelo iqa"C"apé princip11l, sem denominação, ~t• o Ponto 13 de cootdenndae 
geo9ráfie01S aproximada• O)•l5'19"N e 62"08'10 8 Wgr., localizado na 
confluência eom outro igarapé aem denominação; daí. segue po~ este 
Último atê o Ponto 14. de coordl"nadall geoirÔficas aproximlldlt$ OJ 0 l4.'4.2"N 
~ 62•06'00~Wg"C"., localizado na CachOeira Fei~a: dai. at.t o Ponto 15 de 
;oordenado.:s geográficas aproxi~das OJ•l)'SO"N e 62"05'20"Wq~ •• 
loealiz11do no outro extremo da Cachoeira na margem direita do Rio 
Urarieoera; daÍ, segue por e.11te no sentido jusante até o Ponto 16 de 
eoorden;,:das 'iJeogrlifieal5 apyoxi,.ad!u OJ•lJ'JS"N t> &2•03' 40"Wgr., 
localizado na <::onfluêneia com um i<;a"C"apé sem denominação; daÍ, segue por 
<!'.!!te no •~ntido montante até o_ Pónt.o 17 de coorden .. dall _geogrâfie11.s 
apr:oxi..adaa OJ"lO'OO"N e '62•-õS-'OOM-Wgr:., localizado em .auo~~ -eabeeeira; 
dai, seguco por linha reta até o Pon~o lB de eoo"C"denadas geogr~fica.a 
aproximadas OJ"08'42~N e 62"0Z•lO~Wc;;r., localiiado na confluência de 
doi• igarapés 11em d~noainaçio; daí, segue pelo ig11rop~ secundário no 
••ntido montante até o Ponto 19 de coor:denada• ieog~&fieas aprox~madas 
oJ•06'18"N e 62'"02'10"Wgr., localizado na c:onfluencia c:om outro igarapé 
•em dono•inaçio; da!, aeguco por linha reto at• o Ponto 20 d~ c:oordenadall 
geogr:Áfieas aproxi11111da,: 0)"04'45"N a 62"01'20Mw9r., localizado na 
confluência de dois igar:ap~s sem denomin11ção; dei, segue por linh11 reta •t• o Ponto 21 de eoor:denada:s geo~tôfica.a ap~oximadae OJ•02'10MH e 
61•59'JO"Wgr., loc:alh:ado na confluincia de dol.e .igarapé~! :~~em 
~enomi~çdo; do!, segue por linho~~ rcota nt~ o _Ponto _22 de coordenadaa 
qeog"C"ál'icall npr:oximedoa OJ.•OJ"OO"N e 6l•S7'4.0~wgr.. lOcllli"Zlldo na 
confl~nein de doia iga"C"op;s sem denominação; da!, :~~egu• pelo iqarapê 
principal, 11em denominação no sentido juaante até o Ponto 23 de 
c:.ao"C"delllldall gaognrieae aproxilllladell OJ•o .. '37"N e 61·~· OO"Wgr •• 
!::.ealiz:ado na eonfluincia eaa~ outro igarapé aem denominação: dAÍ. segnll' 
por: lieha reta até o Ponto 24 de coordenadas ieo<;;"C"áfica.a aproximada= 
02"59':JC"N e Gl•55'05"Wgr., loealizade na oonfluenci-t~ de doi11 igorepéa 
••• denominaçioJ dai, eegue pelo igara~ 11ecundário, llem denomin11ção no 
~"'" i•J., "'''"!""~" 11ti- " P<•ntn 2'• r'l" C<.t<:'lrd"'l"''~" Q.,,.,urtir;,..,s flt'•"•imll<ill~ 
n;>••,,•'JO"N I" (•:•>;l' .. /1"\ol<.~r., JOo:"II]ÚIIr'l<:> f'm IIU" r'llhf'~Plfll; (! 11 {, ""'l'lf' Jlnr 
ltnlt, •ruo nll" <.> f'O.,U• 2f> r'lf' l."oord .. nll,fa., 'jll'r>QtiÕfl<""" "prto~lmno!10~ 
01~4fl'U)"N f' ~t•>;t'lO"W~t., locatl~11d0 n10 C"OnClu•r>t'lll illl' (!oia ig•nap.ÓII 
""'"' d~"''"''""l.;""; (!.,r, ""'fUf' rur lJ11h11 r•tll ,.,;. r> P<•uln 27 ''"' coord•nad~ta 
<1"'"1 1 1lf>,..,,~ npr~"'"'"''~~ f1?•4>;'2(l"N ..- &1~">1'1/I"Wrn., Jm· 11 t1rtor!n nn 
Cl\to<'oi"<'JTO ~,.um l~llrapl' I"'"' df'nomln11çit!Jl ~a:, """11'" J'<:>t ,.,.,,.no ll'f'ntl<'l<> 
)IISIOr>tl' -'tiPO rc>n'l.e> 2(1 d" C<:'lordf'ltll(!ll,. Cf<'O<:ftiÍ!iC"II!" ll~>t<)~imll<latl' o.ze4l'!>!'I"N 
P 61"?0'l!'l''h'•Jt ., !OC:IIli:r:lldr> 1>11 C!Jn!lulouc:ill I."Oin O ltl<i -Mu<:at)IIÍ: da(, llf'ljjiU8 
J'Or l1nha r"'" o~~tf' o Ponto 2q de _cnor<'IO'n8dllll Vt>OqrárJ,..,.,. apro~iMn~aa 
02·~B~00'"!:' <' (•1:47')0"Wop ., loC"nli:r:ndo m•.c"hf't:t-irl!> "'" um io;~llt,..p<Ó ll.f'ln 
dl"noml,.l!>(;llo: d111, I!!<'(]Uf' !•<:ir linhn Tl"lll 111~ o f'o.,to lO dt> c:oordfPnllda" 
Q<'U'}r!Ôfk,,~ llptl'ximll<lll" o:>~33'40"N ., f:ti"4A'20"WqJ .• lnc- 11 ti:r:n<1<:'1 no 
C",t>.,c:.-lta ,,., ""' ><;!"''"'~',; """' <lf'n<>mlftiOÇÕÕn: <1nl, '"'ll"'" f'Ut l"tlte no "•ntido 
Ju:>nntt> at<i- " Ponto 31 <'lf' enor<'l"nlldn" 9'110<Jtáfica" apro>:lm11d11" 02~l0'00"N 
<' r,J .. 45'~0"Wqr., lo,...,liuul<'> n11 c:conflu~nein Cl'>lll o Riu flp1n•Í: dC~i. ,,.gue­
F"<>,.. .... t .. '"' '"""~>d<> on<mt•uttf' llt<' o Ponto 32 <'le coor~l'n•lr'llls qt>Oijjlrftficll:< 
nprnxi~d"a 02•2J'!>O"N l" 62•02'05"W9r., tor:aliz:a~o "" c<:'lnfl<.J;;nr:ia eom um 
iq;unpi- 'li""' dt-n(>rninn.;io: ó11Í, llt'ÇIUt" por este no sl"ntldo montftnt" 11tê o 
f'<>nto ll de eoor<..lE'nadas geoçucificllu aproxim11doll 02~17'30"N e 
62"01: OO"~gr., local i zn•lo na confluênc~n com out~o iqoup.é llelll 
d .. n<.>m~naç .. o; daí • .!leque por linh11 reta ~~t"_Q Ponto J4 <:I E• co<.>r<len11c'lo11e 
gPoqra~ien.!l nprc;>ximlldl!"' 02"11'09"1>1 _e &2:01'40"W9r., Jocaliz11do n11 
cab~l."elfa ~,. um 1g11rnpP sf'm denominaçao; óal, .!lfii<JUt> Pttt t"St<' no .11entido 
)Us;<~nte ar"' o T'onto 35 df' coo~demtda" qflloqr!Ífjcae "fHOl(imllrlll.!l 02"00'20"N 
<' 61"';4.'00"WI)r,, lOI."IIliT..f!lde> n11 eonftuiÍlcia t:nm o Rio:'! "j11r11ni; <'Jal, !lt-gue 
;"r ""te no stoutid<.> jus.,ntll' llt~ o Ponto .36 de e_<;>_ord'l"n,,d',,., <J"<:'Igr-'ficaS 
•'F'TOttuouulo!< 0.2' 0 00'l0~N e 61-32'00"\orgr., loc-,..liz:ado n.f!l int,.r\Ot"çiw c:om 1'1 

L .. -210 Pe-rimetral Norte: d111Í, .ae-gut- pela PerimrH.ral ~onll!- ~td• o Ponto J7 
c_<;>or•lenlldllt!l g"oinif ical!l ap"C"oximadll• ·o:;o•oo• 40"N ~ o:o "l>t•ill • 20"w·g-,~:, 

:~elllludo n.e~ confluenc:ia com Q Igen.pé IIPpllrtim,.nto do ll.jorllni; doi, 
~"9Ufll por e.au• no se>ntl_<'lo montante 11tC: o "º"~º _J~ t!e- !:"DOr-den!!.::!'l::.:­
'i'"tl9t'ffiCciS- =ijr~o-xl!nadllll o2•tf>'l0"N e Gl~Jl'OO"Wgr .. loo:-alizar'lo na 
c;co~flu~neia Cõm outrO igar-ap~êlleiiõ-dl-rlominação; dai, seque por linha tetl!. 
ate o Panto JS·I de coo~denadas gebt;l'Dficas aproxill'o!Odlls 02"1J'20Mlf e-
61"22'20"Wgr .• loe111izado na confluê11cio de doa• iqarapi-1!' aem 
denominaç.io; daí, llegue pelo iga"C"apê principlll, ~e"' denomin<~~.;io, no 
=entido jusante at~ o Ponto l~-II de coo"C"denada.a geográticllll aproximll~a• 
ot•57'20nN e 6J•2S'JO"Wgr., loealizlldo na confluência com o Rio Ajii"C"ani;' 
de!. ..!"C!Oue por; eate no !lfllntido ju.aante até o Ponto J9 de coordenada• 

.......... L, ... 

'jleOÇJ~oliflc:al!l ap"C"oXillladall 0J•4.5'10MN • 61•26"50"Wg:r., localii"CldO na 
eonflui;nc:ia com um ic;;a~apá ae1il denomlnaç~o_. 
SUL : Do ponto 39 11egu.e por linha reta até o Ponto -40 de coordenlldlla 
geogr1Í.fic11; aproxim11das 01•45' 50"N e 61• 31 'SO"Wgr., tocali:tedo n~ 
confluineia de doi& iqarapés sem denominaçio; daÍ. scogue pelo ~gatape 

- p~~nco-;:411 .eem denominaçio, no 11entl.do ~~~Cntante até o Pont.o .. 1 l'le 
eoordersda.e geográfica:~~ op~oximada!l Ol"5l'20~N e _61•35'00~Wgr., 
localizado em sua cabeceira; daí. segue por linha rf'ta ate o Ponto 42 de 
eoordensdas geográfica" 11proximllld!!s ot•46"~l1''H_ e ~1•40'JOMWgr,# 
_l<><"lll)r:.t~do na enbee"iro~~ de um igarnpco sem dcononooneç11o;, .da1, llegl.le po~ 
trr.-ha reta e;té o P>;lnto 4J de cool'danado'l.e 'Je<:igrnhcll.!l llptoximada!l 
01"42":''J"N e 61•51'10"Wgr,, localizado n.J:t éonnueneia do R1o Ajii"C"ani c0111 
um lga~sp~ 11eno denominaçio; doi, :segue por linhll reta atê o Ponto 44 de 
c:.Po.i-der.adas geogrDficl!l.!l aproximada.!! Ol•Je•OO"N e 6t•54'00MWgr., 
lQcal izado na confluê<:"~Cill de doi.!! ig11rapé11 .eem denominação; dliÍ, segue 
pelo i911r11pê principal, 11em denomlno!Oçio, no sentido jU$ante até o Ponto 
45 ..:!e CC!Or!.'l<~t'lac'la$ qf'ogr~fiCIIII IIP'C"OXimllidlll!l 0l 0 34'10"N C! 6l"55'40"Wgr.~ 
localiz:ado na confluência com o Rio P11cu; da!, segue por outro igarape 
11em denominação no sentido montante até o Ponto 46 de eoordenlldaa 
geográfica:s aproximada= 01"29'20MH e 6l•~9'5o~wqr., localizado _em .!ll.IO 
cebeeei"C"a; dai, segue por linhs teta ate o Ponto 47 de çoordenadas 
geográficas aproxim<'ldas 01"25'10~N _e 62•JO•OO"Wgr., localizado na 
cllbe~ei"C"e de um iqarap~ sem denominaçao: daí, segue por e:ste no llentido 
ju.11ante oté o Ponto 49 de coo"C"denodas geoiráfieall apro>:imada~ OI·2~'50"N 
e 62•l4'00"Wgr., loceliz:ado na conflllencia com outro ~garape llelll 
_denominação; daÍ. 11egue por .e11te no sentido montante até o Ponto 49 de 
coordenada~ geoqráfieas 1!1proxim11da.!l Ol•l6'40"N e 62•13' 20"Wgr •• 
loelllizado em sue c11beceira: daí, eegue por linhll reto at• o Ponto 50 de 
eoor;denada.!l geográficlls aproxim~da.!l 0! 0 l4.'09"N e 62•10'4.0"Wg~ .• 
localizedo na Co'lbecei~a do Igi!I"C"ape More~a; da1, seque por e11te no 
sentido jusente até o· Ponto 51 de- eoo~enadaa ge~grâfleas aproximada! 
01"04'20"N e 62•11'00"Wgr •• localizado n .. conflueneia com o Iga';ape 
Cel!ltanho: daÍ, 11egue ainda pelo Igarapé Marorá no sentido jusante ate o 
Ponto . 52 de =ordenlldi!.tl geográficas 11p~oximad1111 01"0)'50"N e 
62"10'55"Wg~;. toc:ali.:r.ado na confluincia com o Rio Catrimonl: da!, :segue 
po~ este no senti<'Jo montante até o_ Ponto 53 de coor:denadal5 9eog~.ifie•11 
aproximadas Ol"14'10"N e 62°27'00"Wg"C"., 1oealiz11do "" conflu;ncilt com o 
Jqa~.,pé Xeri11na: daí, !legue por linha reta até o Ponto 54 de coor;de-nada.!l 
seogrâfic11.11 apr;oximadall 01'"06'30"N e 62"36'50~wg~ .• localizado n~ 
confluência de doil5 igii"C"apé.a .aem denominação; daÍ, segue pelo ig.arape 
principal. sem denominação ni:t sentido ju.11ante a.t~ o Ponto 55_ de 
coo~de~.,~a8 geogrlificas aproximadas oo~ss•40"N e 62•4Q'20"\4gr._, 
locãHz~do na conflui-nela ~o Rio Demini; diiÍ, segue por ~:~~te no 
sentide J<~B.IInte Pela mllrqe~ direita at~ o Ponto 5~ .de c~o~denadas 
geogni!i.ca1 llproxi~ada!l 00'"51'10"N e 62"34'30"W9r •• locall:tado ~na 
eonflu~~Cill com o rqarepé do Oiogor daí, .11egue po"C" linhll reta ate o 
Ponto S7 de coordenlldas geoqtáfieas aprol!imados 00"49'4<?"N _ e 
&2·~o·~·"wg~ .• localizado na eobeeeira de um igarapé 11em denom1~oçao; 
daí. segue po~ linha reta llté o Ponto 59 de coordenadiiS ~eoc;;r:afiea.a 
aproxi.madft.a 00'"52'4.0"N e 62~4.1'50"Wgr., locatizodo n11. ea'bo!oee1ra de u11 
igarapé sem denominação; dai, llll'gut> por linha reta até o Ponto 59 de 
êoordenad•u geogrôficas op~~ximad~ll 00"5J'30"N. e ~2'"4.5'20~Wgr., 
localizado na c-t~beceirft de um 1gar;ape •em denominaçao; dal, llegue po"C" 
este no sentido 'usante atê o _Ponto 60 _de coo~denadas _geog"C"Iifieas 
aproxfma_da!l õo•52'00"N e 62•46'40MWqr., locftlizado no eonquencia co• o 
Iga"C"i!.p!IÍ Grande; dai, negue pO"C" llllte no aentido montante ate o Ponto 61 
de coordenadas geogr;ol;fieas 11proxim11doa oo•54'50"N e ,62"4S'lO"Wgr •• 
localizado em .aue cabeceirll; daí. ••que por linha ~eta ate o Ponto 62 de 
coordenadllll geográf!c•.e ap~oximad•s ,01"01'10"N e_ 62"51:soHWg"C",, 
localiza-do na cQnfluencia de dois igar11pes .11em denominaçao; daJ., lll!'l1Je 
pelo igarap* secundário, •em denominaoçeo no •entido aontant• até o 
Pont-o 6J ~e eoozd.enadas ~edg'l'áfiea.a •P';O>~imadas 01•0~' "OH :f e 
62'"59'00"""-;r., localizado em sua cabii'CI!i~a: da~. aegue por l1n~a ~reta 
até o Pontn 64 d~ c:Oo"C"denadas _geograCieall ap"C"OXill'la~a.a 01•09 20 lf • 
6)"0J·~o~wqr .. l<:'IC>tliJ!sdo na conrlu .. nl."io d<> Jl[,.. MIUdn"""" ro.., ""' iqlltll~,.; 
,.,. <'J•nomon<lo;,i,o; dsi, a•O<.J# por linh11 r•t" 11t,; o ~·''"'" fo~ ,)., ''"'f''"""""~ 

_gcoo~r..ífi<;ft~ ftpro~i,.odas Çl•n•SO"N • 6?"0!>'4~"Wgr .• l<.>l"lll~u<lo 
eonflu~nci~ ~ .. doia lg .. rapf'll llf'M d.,nominaç11o; da a, 11"'1'""' por l!nt"ta r•t• 
ltt._ 0 Pont<• l!>b <'lf' coord("nlldltl' qeogrlÍfl{'ll!l ftpH•M\mdlll' Ol 8 lf:t''jClftN .• 
G'3•07'3(1"Wqr., !Or'lllizodo n• cnnOuioncie dto um i(/<'IT"P,; """' ''""""'l"ftt.;ao 
com o Rio Pemini: d11Í, segue por ""te n<:'l Sf'ntid'"' mont!lnl~ J'Pl-'1 ~I!TQf'RI 
esquf'rdl!l 11ti- n Ponto 67 de coo"C"denll<1n~ go(•vr.\r ic11" apr(l•>~•ad•• 
01•:ro•20"N ~ 6J•l5'00"Wqr., loc•Jir.11do n11 interse>ç11n com 11 "'"rlm>'ttal 
Ncorlt> ~11:'·210; daÍ, ae9ue por esta Pf'lQ bor<lo dir••'" n" "'"ntir'lo 
L .. •~e-O..!It'" .. t.. o Ponto 6B dll' coordf'nllda._ 'fi"Ogrt.f ;_.,,.,,. IIF'rn•i~""•u 
OJ•lJ'lO"K e 63"29'40~Wqr .• locolir.odo na confluenc.ia c:om um Jgnr11p<> ae., 
dt-nomtnao;:iio: doi, liii'IJUII' po'C" l"lltP no 11t'ntlr'to I'IOrtiiOntf' at,;. o l'unt» t.9 de 
coordt>no<'ln" 9eosrftf1c11" l!!f!ro>:l.,ll<'la.!l DI"(1~'20"N I" .(,l"2'1'4(l"W>;r •• 
)ocl!lli:.:a<1<.> em !<ua cabece'lre.; <'In!, aegu• por lar>ha ret11 l!ltor o Por>to 70 de 
coord~r>11de11 geoc:r-'!ica" eproximlld-!!.!1 OI"OS'30"N_ ., ~1"2'1'3~"Wgr •• 
loe.,lizado na cnheccoir11 de um igarape 11e1n denoW~:na<;11o; rlll>. seque po"C" 
l~nha reta ate o Ponto 71 de coo~den.:oda" 2'"ngnÔ!ic-·'" nproxim10d~" 
Ol"04'50MN e ó3"32'4.o~wgr., lnr:alizao::'lo:> nl'l eon~lu<"ncia "" <luis l~,..rllf't!• 
se'" dconomln11<;iio; daí, 11egue pelo igarapé principal, 11em d•nnmlnllç..,o. no 
llf!'l'ltido mont .. nte ate o Ponto 72 de coordellAdllll gl"oqráf.ic-o.!l l!pro>:il'llldto.!l 
OI"06'40"N e 6J•37~20"Wgr, localizftdO em su11 efthl"c_eir"; daí, segue por 
linhll reta a-t-é o Ponto 73 de coordenada~! geog-rtlficsll .. proxi.,adal!l 
ot•o6_' 10 "N " 63 •4.0' 50"Wg~. , locol izad9" n11 cabeee i r a de u"' iqa r11p._ •C!II• 
ói-nom.inllção; <CiaL 11egue P.,"C" elite no sentido jus,.nte ué- _o Ponto 74. de 
coordenada!< gcogrtltieel!l aprnxi.,lldae 01"05' 40"N e ó)•U• 50"Wgr •• 
l0-<:-.!1-\Zi!.dt!-!H!-- i!'ltt'-'!:!~çic--cOlll--: Prrir.~t-r:l---HOI'tcii Jl-R--2-19; -~aJ-, -M-;a~----pt'll' 
e-sta -pe-lo "bo"C"do direito no sentido Leste-Oe11te até o Ponto _75 de 
coo~denada:s geográfica• apro>:iDII!I-dall oo•sg• '5.0."N e 6J•4S' 20"W9r •• 
loco~~liz:ado n10 confluência eo11 o Ig-11rep' Oeminiz:inho~ ClaÍ, llequ .. por este 
no sentido juaante attÍ o Ponto 7ó de eoorden11da.!1.9eogriifieas al?roxi•ad~s 
00•5J'00"N e 6J•51'10nwgr:., locoliz11do na conflu_encia coM o R10 .-.raea: 

· da.Í, III!'ÇUe por e.ete no sentido 110nt.e~nte atO: o Ponto 77 Ce coordenadsa 
geogrlificaa tproxi11111das oo•56'-40"N e 63·5~'00"Wgr., localizado na 
inter.11e<;ào eo"' a per;te planejn<:::!a da Perimetral Norte 911-210; dai. segue 
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PQ\" e:~ta pel!l bordo direito at~ o Ponto_78 de eoordentulll~ geogr.ifJ<:a• OES'!E : Do Ponto 95 segue 11.1ndo pelo Rio Cauaburi no 11entido "'ontante 
aproximadas t:'')•)4'40"N e 64"!;3'1'S"Wq~; •• loco~~liuodo nill conftuf.ncia eo• u111 ,.t.,; o Ponto 96 a,.. ~oordenadas geográfic11011 illpro><imada• 00°14'10"H' e 
igarapo; se1n -~'l'nOII1.il'iaçio; dai. 11egue por e•He no sentido mo_ptlmte _ ritô. o 66,•2.4'45"Wgr •• localizado na t::onfluincio co>n wn igarapé sem deno.ainaçiio; 
Ponto 79 de cool."den11das qeográric:~ts aproxim.!ldar~ 00"32'l0"l' e dai. 1n•gue por este no sentido 11u;.ntante llté o Ponto 97 de c:ool:Coinad~u' 
64"5.C'55"Wgr •• localizado n<:~ c:onfluii-ncia c:o111 _ou._t~o igarllP'i !llell q'l'ogr.ific:"'s aprox~-~adas 00"16'40"N e 66•:Z7'10"Wgr., localiõt.,do na 
denocnin•o;io; d.ai, 11eguc- por linha reta at,; o Ponto 80_ de __ coot'den.,dolts confluência com outro igllrapé aem denoMin~ç.\io; dllli, !legue .,inda pelo 
qeogrÁficas o~proxintada=s oo•:zs''iJ"N • 64•S7'15"Wt,~r., locali>::ado na iq-4 rapé principal ~e111 den0111inação, até o Ponto 9S Cle coordenadas 
eonflu;nc;ia de dob ig11rap,;a te•'denordnaçio: daÍ., .segue pelo iq•rapi geoqrâfie;u: aproJci-o~da!l oo•:zg• JO"N e 66•27'10..-W9r·, loealiz.ado em su• 
pdncip.!;l, se• deno~ninaçio, no santido juaanto até o Ponto 61 de- cJ.beceira; dai, :se-:: :e por linha ret11 até o Ponto· 99 de coordenadas 
c:ooro:Jenada:lll geo9r6ifieaa 4pro11Ciii\Gdllll 00•24'50"N e 64•57'10~W9r., ç~ogr~ficas 4prox:-•d"'3 oo•:H'35"N e &6•24'40"Wgr., loc41iz.ado n.a 
locali:r.ado nl!l c:onfluiinci.a COIII o Rio GUO!Iriba; da!, seque por tl!te ate o cc:nfluénc:ia de dois iq!srapé11 .sem denominação: dai, seque pt~1o igaul'i 
Ponto 82 da coordenada:~ ~eoçráficaa aproximadas 00"24'l&MN • prineipal ~~~~ den~~1naçijo no sentid~ jusante at; o Ponto 100 de 
6("58'07"1olçr., locali.r.ad:O-n~--eonf'luêncill com um .llr_aço 1'orcnedor artuent• coordenadas q~oqrÂfical!l aproxi~adal!l oo•JO'l2"N e 66"20'40"W9 r •• 
da •arqe• direita; d.aS., se9ue por linha reta atê O Ponto _83 de loca1i.r.ado na eon!luineia 0::011> o Rio Cauaburi; daí, se~ue por eate. no 
coordenadas geográficas aproximada• 00"15'20"5 • 65"01'20"Wqr., •entido montante atê a eon!luincia eom um iqara~ aem d~nom1naçio, e por 
localizado na cabeceira de u• ig-a~.,p; n·• den~minaçicr; do~~ i, St'<Ju:• por esta no =•ntido montante- até o Ponto 101 de coordenadas g-eogrlirieas 
e-ste no 11entido ju1111nte 111té 11 confluência com o ~~ar.aptõ Tibarr.ii, • por aproxi11111da:=. oo•J:z•JS"N e 66•19'40"Wqr .. loeali.r.O!Ido _na confluência co• 
este- no sentido ju.l!ente e.tli o Ponto S4 de c_oordenada.l! geoqréfic:11s outro i91Jrapé sem denom~nação; dai, aeque por linhll rete. .até o Ponto 102 
tproxi•ados 00'"18'40"S e (i4•57'30"Wo;rr., loc_ali~4do na confluênci11 ca. •J• de c;oordt"nad;~~• qeo~rlifi"cas aproximad.as 00"34'20"N e 66•17'40"Wgr •• 
Lgarapoi sa• denomil".a!;ji.o; daf. segUê por es-te no tentido cnontlll'ltl!' atê o locali:r.ado _na conflueneia de u~ igarO!Ipé •e111 denomin~:~çio co111 o Iqarapé 
Ponto B'!i 6~ coorden;~~d;~~l!J _geogr6.flc~e ___ aproiiCii!lada• oo'•l'3'20-"S e 1lu~10u: d"Í: ""'<1' .. poT" .,,.,., nn ••ntido montnnt• ftti <> Pont<! 10l d• 
6S"00'40""Wgr., lOC'Ilizado e111 Du:il c11beceiro: da{, .l!eque por linha ret.a coór<.IPnnl'las c;J•ogr,;tirn., •1•roxhoadae oo•n•no;"fol • M•"'lf>'OO-III9r., 
ui o Ponto S6 de co_ordanada:s ÇI!'O<;Jráfieaa aproxi..ad~:~l oo•,I9'20"S e locatuad~• •m •ua c11h•r•1u; d11Í, sequl!' P'>t 11nh" rtotll fltf, o P<>nto 104 
&s•07'20"Wo;r., localizado no eonnu~nei.a com o Rio Marauiâ; d.ÍO!, aegue o:!"'' coord•n~:~dae 9""9târtr:aR aproximada• oo•4t'-CO"N • 66•u·so·w9r., 
por ••te no :st:ntio!o jusante até o Ponto B7 c!t: eoo_~deT;ac!I!IB qeográric:a• loc:iollu•do n1 conCluincia d• un iqarap; •e~~~ dencnnJn•çio co. o_ C•n•l ""' 
aproxi111•daa OO•l9'Q5MS e 6S•06'40"Wgr •• -loc<lllizac!~ na confluênt'.i11 com um tu_rl!l<;i: d..,L II'Çue por ••~• nc> •an!f1do -.ontantf' •t• Q J'onU'> lO!> de eooo'r 
br.aço fo:1;111ador aflu•nte da 1t1a'r"9em dir~it~; ~~~-· .II!!'J;Ie pa:r as~e_ no dehãÇI,.._I qeo<;~rii!ic;a• apr-o~<ll'>a_dae 00 4S':lo•N • 66"19'10"1<1<;• ., _ Jn:Ç_flll""'tõ 
~entic!o montante at,; o Ponto 68 de c-oordenllclo!!" 9eogr,fic0!11'1 aproxi~n~~c!a:ll ,u_nti\ a.o !ol,.rc;o do s•.1tO.!":.lli nq Urdt_e 1nternncional llta•II/V-:ruelauJal, 
oo•I6'30"S e 65'"08'40"Wgr·., locall.:r.ado em sua ~abe-caira; c!af. Beque por seogutt FfolO referido Um1:• ui o ponto 106 c!tt C"OOrden•d3ll 'il.O<JrlíUca• 
linha rl!'ta at,; __ o Ponto 99 de coordenadas_ il!'o~râfica:l' aproximadO!Iill _<'proKir'l.!<i•• 04017'10•N_• 640•J7'JO•wqr, 
oo•l4'40"S 1• 6S•l0'20"W'ilr., localizado na conflu~nc:ia do 11Jarap~ Arixana 
com ?utro i~arapé s~m deno~inação; dai, ~equt" p•lo I~O!!~ape AriKana no 
.sent~do montante ate o Ponto 90 de coordenadas ~eograf1cas aproximadas 
oo•o6'40"N e 65"15'25RWgr., loc.ali~O!Ido na confluencia d~· doi111 igarapé• 
se111 denominação; dai. seçue por linha reta _a_t,; o Ponto 91. dl!' cooro::le_ne.das 
qeognific;!la aproximada_s_ 00"17'30"111_ e- 65·-16'05"-Wqr--::, -localizacío na 
confluêneia de dois braços formac!o~as de ~m igarap6 aem denominação; 
dai, segue peto braço formodor_esquerdo no sentido mont.ante at~ o Ponto 
92 de cooro::lenada~ qeográfica.s aproximada:!' OO•l9'00"N e 6S·~6'00"Wgr., 
localizado na interseção com a parte planejada do Perime~ral Norte 
SR-210; daÍ, segue por est.a pt'lo bordo direito no sentido Leste-Oe111te 
atê o Ponto 93 de coordenadai!l 9eogréficill.,· · .apioximada; óo•tJ'OO"N e 
66•02'40"W9r., loc4lizado na c:onfluinc:ia eom o Rio Mo~~iâ: dai, aegue por 
et~te no sentido jus.ante pela mar9am direita até o Ponto 94 de 
coordenada~ çeogr6ificas aproximada:!' oo•Ol'10"N &6~07'00RWgr •• 
localiz11do na confluência cocn o Rio Cauaburi; dai, aeque por este no 

~ORTE: Do ponto 106 sequ• no ru1010 "Nt, ~lo limit• lnto~n•"=lonal IJraoU/ 
·/Vene:tut"la,até o Marc;o 11·2 lnlcio desta memorial. 

__ IX_- !{ .. terminar i !'UNIII aue r>romov11 a demereoaçiio adm1-. 
nJ.s_tratiVa da terra oc;up.:~da celo Qrupo lndlgena .PNOMAMI, pnra po•t•­
rJ.or h•.llf!Oloaa.çio pelo Pr .. aldvnttt da P:epGbHc;a, I'J!Ss t.,rrnos do art. ''"' do 
Oeereto "'"' 22/91 e art 1 19, § ~9~da Lei nQ 6.001, de l~l2f7l. 

III - ""ro1b!r o lngro11so, o _trlnlito e • perm•nincia do 
pesstlll:ll ou qz:uro• de não lndloll dentro do perlm•tro ora ear>ecif1ca~o, 
ressa.lv•~as a prttsença e e. •iiO de autoridades federa! e, bem como a do 
particularel'l e•peclalmente autorizados, desde ou., •ue atividade niio •e 
ja not'iva, 1nc"Onven1enta ou dano•• 1 vida, ao• b•n• a .ao procos-o di 
a~tslatênc:ia ao• indlqena11. 

sentido montant• pela marqe~ e-squerda .até o Ponto 9S do coord•nadaa 
qeoçrlificas aproximadas oo•ll'lS"N e 6& 0 23'JS"Wgr., lOcaliõtado na c.açio. ~ 
inte~seçiio c:ocn a p.arte planejada da Perimetral Nortfo BR-210. 

:rv - ...i_ata Port.ar1a entra e111 viqor a partir deo au• publ! 

.JAIIAS GONÇAI:f'ES P'ASSAIUNHO •• 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - 9 projeto lido 
será publicado e remetido à COmissão competente. 

Sobre a me_sa, ·reql!_~r!JP-ento que será f~do pelo Sr. 19 

Secretário. - -- -

É lido o seguinte:. 

REQUERIMENTO N• 844, DE 1991 
Nos termos do_ art. 397, inciso I, do Regimento Interno, 

requeiro a convocação do Ministro de Estado da Justiça, Sr. 
Jarbas Gonçalves Passarinho, para expor, perante o Plenário 
do Senado, as razões que levaram o Goverrlo a demarcar 
áreas de terras para posse permanente do grupo indígena 
Ianomami, co-nforme dispõe a Portaria n9 580, de ts de novem-
bro de 1991, daquele Ministério. - · 

Sala das Sessões, 25 de novembro de I991. - César 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A propósito 
do requerimento que acaba de ser lic:!_o, a I:resíd~ncia informa 
ao Plenário e ao nobre Senador César Dias que comparecerá 
ao Senado, amanhã, às 14 horas e 30 minutos, o Ministro­
da Justiça, Jarbas Passarinho, nos termos dõ-art. 39(, inciso 
li, do Regimento Interno, para prestar todos--os ·esclareci­
mentos ·necessáriOS a respeito da demarcação=---aa re_serva dos 
índios Ianomami. --

A Presidência corimnica-ao Plenário que deferiu, ·ad refe~ 
rendum da Comissão-DiretOra, o Requerimento de Informa-

À Comissao de Constíluiçao, Justiça e Cidadania. 

ções n' 836/91, de autoria do Senador Pedro Simon, ao Minis­
"!ró das Relações Exteriores, e o de n' 841191, do Senador 
Eduardo Suplicy; -ao Ministro do Tratialho e Previdência So~ 
cial. 

_FiCa, portanto~ prejudicado o requerimento do nobre Se-
nador César Dias. - --

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotadç o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 85, DE 1991 

_ __ (Em régíme de urgência, né)s t"rmos do art. 336, c do 
Regimento Interno). . 

Discussão, eni turno -único do Projeto de Lei da Câmara 
n' 85, de 1991 (n'1.793/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do _Presidente da República, que dá nova redação ao § 1' 
do art. 3• e aos arts. 7' e 9' do Decreto-Lei n' 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei 
n' 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao caput e § 2• do art. 
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10 da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo 
da votação do Requerimento n' 727, de 1991, de extinção 
da urgência). 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia~ eí:i:f virtude 
de estar em regime de urgência. 

Apreciação- do requerimento ficá adiada por falta de quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Item 2: 
Discussão, em turno úUico~ da RedaÇão~Filliif(oferecída 

pela Corilissáo Díretárã em seu Parecer n9 444, de 1991), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 9, de 1985 (n' 90/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo_ 
BáSicó sobre Privilégios e Imunidades e R~lª-_ções Institucio­
nais entre o Governo da RéPU.blica Federativa do Brasil e 
o Instituto Interameritano de Cooperação para a Agricultura, 
celebrado em Brasllia, a 17 de julho de 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não bávendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a di~cussão sem apresentação· de emendas, 

·a redação final é considerada definitiVamente ap-rovada nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a -redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de -Decreto Legislativo 
n•9, de 1985 (n• 90, de 1985, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o texto do Acordo Básico sobre Privilégios 
e Imunidades e Relações Institucionais entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Instituto Intera­
mericano de Cooperação para a Agricultura, celebrada 
em Brasflia, a 17 de julho de 1984. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo Básico aobre 
Privilégios e Imunidades e Relações Institucionai~ entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Instituto Inte­
ramericano de Cooperação para a AgricUltura, celebrado em 
Brasília, a 17 de julho de 1984. 

Art. 2<? Este decreto legislativo entre vigor na data de 
sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 3: 

DiscussãO, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em-seu Parecer n9 445, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n' 19, de 
1985 (n•72/84, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Geral de Cooperação entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Democrática de São_ Tomé e Príncipe, 
concluído em ~rasília, a 26 de junho de 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente apro-vada, nos 
termos do disposto do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 19, de 1985 (n' 72, de 1984, na Câmara dos Depu­
tados), 

Faço saber _que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Internq, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 . , DE 1991 

Aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entre o Governo da Repáblica Federativa do Brasil e 
o Governo da _!!~pública Democrática de _São Tomé e 
.&íncipe, concluído e~ Brasfiia, a 26 de junho de 1984. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo Geral de Coope­
ração entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Democrática de São Tomé e PrínM 
Cípe; Concluído em Brasília, a 26 de junho de 1984. 

Art. 29 Este deçreto legislativo entra em vifor na data 
da sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)-:-. Item 4i 
DiscuSsão; e·m tuiriO- únicá, da Re'dação Final ( of~­

recida pela ~Oinissão D~í:eto!3:_ ~m se~ Parec:er n9 456, 
de 1991), do 'Projeto de Lei do Senado n' 278, de 1991, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 'que altera 
o item IIl do art. 5' da Lei ne 8.059, de 4 de julho 
de 1990: 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto do art. 324 do _Regimento Intern<?. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 278, 
de 1991. 

Altera o item III do art. 5• da Lei n' 8.059, de 
4 de julho de 1990. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1' O item fif do art. 59 da Lei n' 8.059, de 4 de 

julho de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 59 ................................................. .. 

_ III - independentemente de sua condição, os fi­
lhos menores de vinte e um anos ou inválidos, e as 
filhas solteiras que viviain sob a dependência econô­
mica do exMcombatente_ por ocasião do seu óbit.o·." 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. " 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra pela ordem, 
Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra a V. EX' 

· · -- O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, eu gostaria 
de saber por que um projeto de resolução do Senador Márcio 
Lacerda, constante da pauta de quinta-feira, após ter retor­
nado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e, poste-
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riormente, voltado ao Plenário, não fói -iO.i::luído na Ordem 
do Dia de hoje. 

Eu não Sei ·se na seSSão de sexta~ferra, houve alguma 
coisa, porque ao- c-hegar ao -Plenáriá já havia-se_ erlcerrado 
a sessão, que foi muito rápida, por não ser dia de votação. 

Deve haver alguma razão, que não seja do meu.conheci­
mento, mas perguntaria a V. EX' por que este projeto não 
entrou na pauta de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Senador Jutahy 
Magalhães, não constou pelo mesmo motivo de não·ter sido 
iricluído na pauta de sexta-feira. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu não estava presente 
na sessão- de sexta-feira. --

0 SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -·Segundo o 
artigo 168 do Regimento Interno, não há votação na segunda 
e sexta-feira. Estará incluído na sessão de terça-feira. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - F'ói induídó" na pauta 
de amanhã, já com discussão encerrada, portanto, sem condi­
ção de se apresentar emendas. 

O SR. PRESIDENTE(Magno Bacelar)- Como amanhã 
já está preVfSfa·, pa"fá a se'sSãO::das 14 horas e 30 minutos, 
a presença do Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho, deverá 
entrar em uma sessão extraordinária que a Presidência convo­
cou para quarta-feira, às 10 horas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Já temos, então, uma 
sessão extraordinária para quarta-feira, às 10 horas da manhã? 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Sim, tendo 
em vista a presença do Sr. Minfstro-da Justiça, por convocação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, mais uma vez, 
não teremos reunião de comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Provavelmente 
não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-- É interessante isso. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Volta-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS .:.... SC., Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, meu pronunciamento ·é p·ara uma breve comu­
nicação e, ao mesmo tempo, procurar sensibilizar os Srs. Sena­
dores, em virtude da cónvocação que a Comissão de Assuntos 
EconômíCos, ·poi- Solicitação nossa,··fez-·chegar a três autori­
dades, cuja atuação é da maior importância neste momento. 
Amanhã estarão prestando esclarecimentos e se submetendo 
a uma inquirição na referida comissão o Secretário nacional 
de Direito Econômico, Salomão Rollemberg, a Secretária de 
Economia, Dorothéia Werneck e o Diretor do Departamento 
de Administração de Preços, Celsius Lodder. 

Lep1bro aos·meus nobres Pares que essa convocação de­
correu de dois requerimentos de informações que apresentei 
no Plenário do Senado e foram aprovados por esta Casa. 
Requerimentos que tinham e têm como objetivo o conheci­
mento de casos concretos de abuso, tan.to na questão de abuso, 
tanto na questão da remarcação de preços, quanto no chamado 
abuso do poder econômico. Principalmente a partir de agosto 
deste ano, com a escalada inflacionária, assiStimos a vãrias 
autoridades federais, inclusive o Presidente da República, ma-

nifestarem uma espécie de queixas pelo fato· de empresários 
_ abusarem de preços. 

Hoje, ainda~ ouvimos um3: manifestação nesse sentido 
dp Senador Ney Maranhão, a quem tive a oportunidade de 

_apartear. O p-ovo brasileiro está sofrendo de maneira cruel 
os efeitos desses abusos, posto que eles oco_rrem num mo­
mento_de compressão dramática de salários. E, na verdade, 
não há um caso concreto sequer de punição, nUm país onde 
já se e_stabeleceu o congelamento de preços com grande sem­
cerimônia e incompetênCia, pOrqUe; se congelamento de pre-

~ ços resolvesse, todos o subscreveríamos. 
Não funciona, pelq contrário, exerce, a: curto prazo, um 

efeito danoso sobre a sociedade como um todo e sobre os 
mais fracos em especial. Por esta razão, ao observar, nas 
respostas a esses requerimentos de informações, que as autori­
dades federais não satisfizeram a esSe direito elementar da 
sociedade brasileira, de ter a defesa dQ seu decadente poder 
aquisitivo, percebi que o nosso caminho deveria ser a convo­
cação de tais autoridades. E a Comissão de Assuntos Econ·õ­
micos o fez; tais autoridades estarão aqui amanhã, em sessão 

_ convocada para às dez horas para a qual eu gostaria de solicitar 
o comparecimento não apenas dos membros_ da comissão de 
Assuntos Econômicos, miS de todos os Srs. Senadores, já 
que, segundo o Senador Jutahy Magalhães, nesta semana ha­
verá poucas reuniões de Comissões e amanhã teremos uma 
importante. E eu gostaria de, nã. OO:ildição de autor da proposta 
de convÇ>qtção, concitar os meus P(_lr_es para estarmos todos 
lá, tratando com tais autoridades de um assunto que, -sem 
dúvida alguma, é-o x;nais importante da dramática atualidade 
brasileira . 

O Sr.Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Antes de encerrar, ouço 
com satisfação o Senador Jutahy Magalhães. _ 

-O Sr. _J_11taby Magalhães- Eu o aparteio, inclusive, pe-
. dindo desculpas a V. E~, porque o que eu quero lembrar 
n~o se refere tanto a esta manifestação de V. Ex~ mas a uma 
frase, de V. Ex~. de que não se vêem aqueles que abusaram 
do poder econômico presos .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Preso eu acho que seria 
muito, mas nem sequer uma sanção pública. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Mas_ V. Ex• veja que, no 
iníciO do gõVenio~ houve até uma manifestação do "xerife" 
de então de que iria precisar de estádios de futebol, ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Preocupando até os fla­
menguistas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- ... para poder lá colocár todos 
aqueles que seriam presos em razão disso. E V. Ex~, agora, 
afirma que não _tem nenhum. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E afirmo "mais, Senador 
Jutahy Magalhães, que recebi- e é isso que vou dizer amanhã 
na Comissão de Assuntos EconómícOs,- se Deus permitir­
eu recebi, o Senado recebeu à resposta a esse re9uerimento 
de informações dizendo ser impossível individualizar casos 
de abuso de preço. "É impossível já li isso aqui- ídentificar 
a empresa e o produto". · 

Diante dessa rleclaração de incapacidade de resolver o 
problema - não quero com isso pill-tir para a agreçáO ou 
para crítica ao Governo Collor - quero saber o que está 
faltando, porque isso é a questão, sem dúvida alguma muito 
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grave para o povo brasileiro. Pode até ser que pãta as autori- Ora, á Projeto de Lei não contempla, como erã de se 
dades não o seja. Pod~ ser até que ~s ':eíO?los tl_e co':Ilunic:ação - -e~perar, a classe dos Procura9_9res Autá~g-~~~0.§? regídos pelas 
clêeiD; importâDcia maior-a -outros assuntos, mas esse é um LéiSii~"-5.645, de 1970, e n~" 6.550, de 1978. c dentro deste 
problema que d_omina a _ca~eça, o coração, o estômago, o enfOQue -e diante de tal injustiça;que os--PrOcuradores Autár­
bolso, enfim ê o- qúe- cõnsome--mrus teiDpo e -preocupação -(j_úicõs do Estado do Rio de Janeiro, encabeçados pelo ilustre 
da sociedade brasileira. É o seu empobrecimento, é assitir Procurador Dr. DiOgo de Mello Menezes, estão reivindicando 
a essa loucura desenfreada de_ remarcação de preços, prati- - melhores condições salariais para a categorl~, el?:~endendo que __ 
cando especulação que o Governo :CI~riuil_~i_a no gé_gero e não a "política salarial do Governo atenta contra o património 
comina na prática e no caso lndividualizado. __ Então, é essa dos Procura<;lores Autárquicos, reduzindo seus salários". Ar­
impotência à que a :SOéiédade está assistindo e à qual está gúem, ainda aquelas autoridades, que "tabelas publicadas nos 
sendo submetida que pretendemos desvendar nessa· reun!ão nos jornais do Rio _de Janeiro distancia111 os _I:'rocu~adores 
de amanhã que considero da maior importância. Não me consi- da Fazenda de seuS colegas- autárquko-s;- que -pertencem à 
dera competente para-dar à reunião 6 andamento e a sOlução mesma· Advocacia Geral da União, Cavando fosso salarial, 
necessária. Por isso, solicito a todos que puderem que lá com..: contrário à isonomia cbnsfitucional'~. 
pareçam a fiffi de cobrar das autoridades, por que nenhum Ao destacar as reivindicações e queixas_ daqueles Procura­
caso de abuso econômico foi identificado. Nenh-um. Por qtie dores, iilstamos com o Governo para_que uniformize, dentro 
as autoridades se queixam dos que abusam, e nada fazem, dos padrõ_es da Justiça e eqüidade e do_s p~eceitos de isonomia 
como é do seu dever, para puni-los? E nem diria parã pren- da Constituição-Federal, ã-sua- PolítiCa salarial para os servi­
dê-los ao menos para -publicar no jornal o nome: "fulano dores públicos em geral, e para os Procuradores Autárquicos, 
de tal". Se houver sanção legal e aí estaremõs-Senâo-cham-ados -ern particular. 
à -colação como instituição Legislativa que ·somos. mas ao· · Ao lado disso, estaremoS atentos quanto à tramitãção 
menos que haja a sanção morai, publicando "fulano de tal" do projeto no Congresso Nacional, no sentido de resguardar, 
está abusando de preços, porque a cadeia do processo produ- através _de pronunciamento e apresenta9ão de emenda~. se 
tiVo demonstra que os índices de crescimento dos preços dos fOr o caso, os_ direitos e interesses dos Procuradores Autár­
inSumos do seu produto são inferiores aos-o reajustes de tal quicas: Era o qué tíllhamos a diZer spbre o assunto. Obrigado. 
empresa, em relação a tal produto e com isso está carâcte- (Muito bem!) 
nzado o caso de abuso econômico, de especulaçãoc Ou chega- COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
mos a -isso, ou vamos ContinUar correndo o risco da tentação --Aureo Mello- Carlos De'Carli- César Dias- Ch?gas 
do congela~ento _que, com todos os seu~ Qesastres, parece Rodrigues- Dario Pereira -:Esperidião Amin - Epitácio 
ser mais fácil de ser praticado do que o cumprimento iotíneiro · Cafeteira-Francisco Rollemberg___..:: Gers_oh Camata ...;.._H_en­
da obrigação da vigilância, do monitoramento, razão de ser rique Almeida - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -
desses órgãos, cujo~ tituJa_re_s estão sendo convocados para, João Frariça- JOsé Paulo-Bisol- José Sarney- -Lrivy Dias 
amanhã, prestar esclarecimentos na Comissão de Assuntos - Mag~<?- Bacelar-~ Maurício Corrêa -:- Nelson Carneiro 
Econômicos. - - -Ney Maranhão- Raimundo Lira- Ronan Tito-- Valmir 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Sendor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMbB ::___ RJ. Piónuncia 
o seguinte discurso.)_- Sr." Presidente, s~~ e Sr-s:_-Seiiadores, 
as distorções e inju-sfiç3-s que Se vêm verifiCando, ultímainente, 
no s_erviço público federal, têm deixado o servidor público 
em total desamparo, Jevando~o ao desalento e de_s_âl}irilo. Atin­
gem~se direitos adquiridos, reduzem-se salários de várias cate­
gorias, atenta-se contra o institutO da isononiia, (Jue é, antes 
de tudo, um direito constitucional, e é o servidor que, no 
exercício de sua profissão, exercida com dedicação, esforço 
e trabalho, sofre as nefastas conseqüências deSta fãlfa-de crité­
rio e justiça. Tal é o resultado da equivocada política salarial, 
atualmente em vigor, para o funcion~Iismo público no :País. 

Ainda ag-ora, Sr. Presidente, o Executivo enviou ao Con­
gresso Nacional Projeto de Lei Complementar, n~" 73, de 28 
de outubro, que "institUí a Lei OrgânTca da Advocacia Geral 
da União", para regulamen~ar o artigo 131 Ça Cop~titui_ção 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Não há mais 
oradores inscritos. - - -

Tendo em vista o comparecimento nesta Casa, amanhã, 
do Sr. Ministro de Estado da Justiça, não serão designadas 
matérias para a -'Ordem dO Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) ,-Está encerrada 
·a sessão. -

(Levanta-se a sessão àS 17 horas e 6 minutos.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

(*) - Atas das 28~ a 30~ Reuniões, Realizadas em 
29 e 31 de outubro de 1991. · · · 

-(")-Serão publicadas no suplemento "A" à presente edição. 

COMISSÃO DE CONSTITiJIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA .... 

(*)- Atas das 27~ a 31~ Reuniões •, RealizadaS em 
9, 10, 22, 23 e 30 de outubro de 1991. 

(~)- Serllo publicada~ no suplemento '"B" a presente ediçãõ. 


